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APRESENTAÇÃO 
 

Estas orientações técnicas estão sendo apresentadas como parte da construção coletiva de 

conhecimentos e saberes sobre o Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com 

Deficiência e suas Famílias, ofertado em CENTRO-DIA DE REFERÊNCIA em implantação 

no âmbito do SUAS desde o ano 2012. Considera que, de acordo com a Tipificação Nacional dos 

Serviços Socioassistenciais do SUAS, Resolução do Conselho Nacional de Assistência Social - 

CNAS, nº 109, de 11 de novembro de 2009, este serviço de Proteção Social Especial de Média 

Complexidade, de base municipal e do Distrito Federal, se destina às Pessoas com Deficiência em 

situação de dependência e suas famílias.  

Este documento contém informações sobre a estruturação do serviço; metodologias e técnicas 

acessíveis e instrumentais facilitadores da organização do serviço que tem como propósitos 

fundamentais orientar e apoiar os Estados, os Municípios e o Distrito Federal na implantação, na 

coordenação, no planejamento, na execução e no acompanhamento do Serviço ofertado em 

Centro-dia de Referência e, ao mesmo tempo, servir de catalisador de novos saberes sobre 

deficiências, situações de dependência, cuidados pessoais, construção da autonomia e participação 

social e as contribuições da política pública de assistência social, a partir do cotidiano do serviço e 

da realidade local. Por esta razão, o recebimento de contribuições será de extrema valia para 

garantir a sua qualidade e atualização. 

Destina-se, portanto, a gestores, órgãos de controle social, equipes técnicas do SUAS - Proteção 

Social Especial e Proteção Social Básica, bem como aos demais atores parceiros, órgãos e 

entidades que ofertam serviços para as pessoas com deficiência e suas famílias, além dos 

Conselhos de Direitos das Pessoas com Deficiência e entidades de promoção, garantia e defesa de 

direitos. 

Os conceitos e concepções aqui incluídos têm como referência a Lei Orgânica da Assistência 

Social-LOAS, nº 8742/93, a Política Nacional de Assistência Social ï PNAS/2004; a Norma 

Operacional Básica do Sistema Único da Assistência Social ï NOB/SUAS/2005, atualização 

2012; a NOB/RH/SUAS/2006; a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais do 

SUAS/2009; As Orientações Técnicas: Centro de Referência Especializado da Assistência Social 

ï CREAS/2011; Resolução da Comissão Intergestores Tripartite ï CIT/SUAS nº 07, de 12 de 

abril de 2012 e Resolução do Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS, nº 11 de 24 de 

abril de 2012. 

       TELMA MARANHO GOMES                            DENISE RATMANN ARRUDA COLIN  

Diretora do Departamento de Proteção Social Especial   Secretária Nacional de Assistência Social 
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INTRODUÇÃO  

 

A partir da Constituição Federal de 1988 o Estado brasileiro vem caminhando, 

progressivamente na consolidação de um sistema de proteção social de garantia de direitos de 

cidadania a partir da expansão das ofertas do campo da seguridade social integrada pelas áreas 

da Saúde, Previdência e Assistência Social. Notadamente, A política pública de Assistência 

Social avança na proteção de famílias e indivíduos em situação de vulnerabilidade e risco 

social por violação de direitos, a exemplo de crianças e adolescentes e pessoas idosas - em 

virtude da vulnerabilidade própria do ciclo de vida; as pessoas com deficiência - em virtude 

da convivência diária com as barreiras que vulnerabilizam e impedem a participação social 

plena; as pessoas vítimas de negligência, maus-tratos, abandono; as mulheres vítimas de 

violência psicológica e física; as pessoas em situação de rua, dentre outras situações.  

          Com vistas a ampliar as suas ofertas de proteção social, o Brasil acrescentou ao sistema 

contributivo e previdenciário, benefícios e serviços não contributivos e continuados do campo 

da saúde e da assistência social, conformando assim, uma ampla seguridade social, 

incorporando benefícios e serviços para diferentes públicos. Corroborou com este avanço a 

Lei Orgânica de Assistência Social ï LOAS, Lei n. 8742, em 1993, a instituição da Política 

Nacional de Assistência Social, em 2004, a Norma Operacional Básica do SUAS em 2005, a 

Norma Operacional Básica dos Recursos Humanos do SUAS ïNOB/RH/SUAS/2006 e 

revisão 2012, a Tipificação Nacional dos Serviços SUAS/2009; a Lei nº 12.435, de 06 de 

julho de 2011 instituindo oficialmente o Sistema Único de Assistência Social ï SUAS criado 

em 2005, conferindo a Assistência Social status de Política Pública. 

         A PNAS, efetivada por meio do Sistema Único da Assistência Social - SUAS, sistema 

descentralizado e participativo, envolvendo a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, 

organiza um conjunto de serviços, programas, projetos e benefícios para garantir as 

seguranças de acolhida, de renda, de convivência, de fortalecimento de vínculos e, marcando 

desta forma, uma evolução importante, no sentido da responsabilização estatal pela 

universalização da garantia de direitos de cidadania à proteção social.  

         Para além dos aspectos legais já referenciados, a Assistência Social, enquanto política 

pública vem definindo novos contornos e foco de atuação, buscando ampliar a cobertura, 

qualificar os serviços, garantir a equidade na oferta e na universalidade do acesso, integrar 

serviços e benefícios, além de qualificar a gestão do SUAS como um sistema federativo 
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voltado para a atenção a famílias e indivíduos em situação de vulnerabilidade e risco por 

violação de direitos sociais. Para a consecução dos seus objetivos a PNAS definiu as 

Proteções Sociais em dois níveis: a Proteção Social Básica, que introduz a concepção de 

vigilância na Assistência Social, revolucionando seu conceito fundado em ações de 

prevenção; e a Proteção Social Especial voltada a oferecer um conjunto de serviços 

especializados destinados à família e indivíduos que se encontram em situação de risco e ou 

direitos sociais violados. A base do arranjo do SUAS é, portanto, a matricialidade 

sociofamiliar, no sentido de proteger o cotidiano das relações atribuídas à família e a 

convivência familiar (SPOSATI, 2007; BRASIL, MDS, 2010a).  Além disso, o SUAS tem o 

território como princípio de organização, a diversidade de equipamentos e serviços, a 

articulação entre benefícios e serviços, a atuação articulada com a rede intersetorial, dentre 

outras princípios e diretrizes, como imprescindíveis para os resultados efetivos desta política 

pública. 

Seguindo a regulamentação do SUAS, em 2009 o CNAS aprovou a Tipificação 

Nacional de Serviços Socioassistenciais (BRASIL, 2009), trazendo um rol de serviços do 

âmbito da Proteção Social Básica e da Proteção Social Especial, de Média e de Alta 

Complexidade. Dentre eles, tipificou o Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas 

com Deficiência e suas Famílias, com o objetivo de ofertar atendimento especializado para 

este público considerando que o mesmo pode ter as suas limitações agravadas pela situação de 

dependência de cuidados de terceiros, por violações de direitos, tais como: isolamento social, 

confinamento, falta de cuidados adequados, alto grau de estresse do cuidador familiar, dentre 

outras condições que agravam a dependência e comprometem o desenvolvimento da 

autonomia. De acordo com esta Tipificação, este serviço pode ser ofertado no Centro de 

Referência Especializado de Assistência Social ï CREAS; em Unidades referenciadas; no 

domicílio do usuário ou em Centros-dia.  

No ano 2012 o SUAS deu prosseguimento à expansão das suas ofertas, tanto no 

âmbito da Proteção Social Básica, como da Proteção Social Especial. Esta expansão culminou 

com o lançamento, pelo Governo Federal, de uma ação importante de ampliação dos direitos 

da Pessoa com Deficiência, o Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência - 

PLANO VIVER SEM LIMITE, instituído pelo Decreto 7.612, de 17 de novembro, de 2011. 

Desta forma, o Brasil reafirmou o seu compromisso com as prerrogativas da Convenção 

Internacional sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência, aprovada pela da Organização das 
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Nações Unidas - ONU (BRASIL, 2012c, 2009), da qual é país signatário, com efeitos de 

emenda à Constituição Federal.   

O Plano VIVER SEM LIMITE tem objetivo identificar e priorizar uma série de ações 

de atenção, acessibilidade e proteção social da pessoa com deficiência, envolvendo distintas 

áreas, localizadas em distintos Ministérios: Saúde, Educação, Trabalho, Ciência e Tecnologia, 

Ministério do Desenvolvimento Social - MDS, dentre outros, a serem implementadas em todo 

o território nacional, envolvendo os três níveis de governo. Neste contexto, foram incluídas 

ações do âmbito do SUAS, dentre elas, o Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas 

com Deficiências e suas Famílias, ofertado em Centros-dia. Neste contexto, o MDS pactuou 

junto ao Plano uma meta inicial de 27 Unidades no período 2012-2014, uma por unidade da 

federação, dando início à implantação de uma rede de serviços no país e tornando pública a 

oferta de um serviço que era predominantemente prestado pelas famílias. A ofertar pública 

deste serviço pelo SUAS, em Centro-dia, é o reconhecimento da importância deste 

atendimento, da sua complexidade e do seu alto custo para as famílias. Desta forma, atende a 

uma demanda legítima dos cuidadores familiares, representando uma conquista quanto ao 

cumprimento do papel público do Estado no que se refere à conquista da autonomia das 

pessoas com deficiência e de suas famílias. 

 De acordo com a Tipificação dos serviços do SUAS, o Serviço de Proteção Social 

Especial para Pessoas com Deficiências e suas Famílias, ofertado em Centros-dia destina-

se a pessoas com deficiência com algum grau de dependência, que tiveram ou têm as suas 

limitações agravadas pela convivência com situações de risco ou violação de direitos, tais 

como: extrema pobreza; histórico de desassistência de serviços essenciais; precariedade dos 

cuidados familiares; alto grau de estresse do cuidador familiar; desvalorização da 

potencialidade/capacidade da pessoa; isolamento social, confinamento, abandono, maus 

tratos, dentre outras situações que agravam a dependência e comprometem o desenvolvimento 

da autonomia da dupla pessoa cuidada e cuidador familiar. O Centro-dia, por sua vez 

desenvolverá um conjunto variado de atividades de convivência, fortalecimento de vínculos e 

cuidados pessoais; identificação de tecnologias assistivas de convivência e autonomia; 

inclusão em outros serviços no território; orientação e apoio aos cuidadores familiares; 

produção de conhecimentos de referência para o SUAS, dentre outras atividades que 

contribuam para a superação das barreiras, dependência e risco por violação de direitos. 
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          Considerando o perfil dos usuários e do serviço em Centro-dia, constituído por grupos 

de pessoas, jovens e adultas, com distintas deficiências, convivendo com variadas situação de 

risco por violação de direitos e a necessidade de oferecer atividades organizadas em três 

dimensões: desenvolvimento da convivência; fortalecimento de vínculos familiar, social e 

grupal e aprimoramento dos cuidados pessoais, alguns desafios estão colocados para os 

organizadores do serviço: 

V criar e implementar uma Unidade Especializada no SUAS, no âmbito da Proteção 

Social Especial de Média Complexidade que oferte serviço sociassistencial á pessoas com 

deficiência e suas famílias, com foco na proteção social que amplia aquisições e capacidades 

dos usuários na superação das barreiras, na ampliação das relações sociais e comunitárias, no 

acesso a outros serviços, construindo autonomia e a ampliando a capacidade protetiva da 

família; 

V considerar a necessidade do serviço em Centro-dia articular -se no território e 

desenvolver parcerias intra e intersetoriais, e intensa articulação em rede para qualificar os 

seus serviços, favorecer o acesso dos usuários a outros serviços, como os do campo da saúde 

(cuidados em saúde, serviços de habilitação e reabilitação, acesso a órtese e próteses, saúde 

bucal, dentre outros); do campo da educação; do trabalho; da cultura; acesso a documentação 

pessoal; ao Benefício Assistencial de Prestação Continuada - BPC; aos benefícios eventuais; 

ao programa Bolsa Família; inclusão no Cadastro Único dos Programas Sociais; dentre 

outros, considerados importantes para aumentar a autonomia e a participação social das 

pessoas com deficiência e suas famílias; 

V desenvolver métodos que articulem o serviço ofertado no Centro-dia com os 

outros serviços que, porventura, os usuários frequentem e que envolvam a comunidade e 

família;  

V atender, a partir da acolhida das reais demandas e da elaboração de um Plano de 

Atendimento Individual e Familiar,  prioritariamente jovens e adultos com deficiência em 

situações de dependência e risco por violação de direito; 

V ofertar atividades de cuidados que alcancem duas dimensões: a básica ï apoio na 

realização das atividades essenciais da vida diária, como vestir-se, agasalhar-se, comer, 

fazer higiene pessoal, locomover-se e outras, e a instrumental ï apoios voltados para o 

desenvolvimento pessoal e social da pessoa com deficiência, como levar a vida da forma mais 
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independente possível, favorecendo a integração e a participação do indivíduo no seu entorno, 

em grupos sociais, incentivo ao associativismo, dentre outros;  

V desenhar metodologias e técnicas de serviço em Centro-dia, que sejam inovadoras e 

acessíveis, voltadas para jovens e adultos com diferentes tipos de deficiência (física, auditiva, 

visual, intelectual, autismo e múltiplas deficiências); com distintos níveis de dependência; 

convivendo com distintas situações de vulnerabilidade e risco e/ou direitos violados, e que 

tenham como objetivos promover a convivência social, grupal, comunitária e familiar, a 

ampliação dos ciclos sociais de relacionamento, evitando o isolamento social e construindo 

autonomia; 

V instituir instrumentais de registros facilitadores da organização dos processos, 

procedimentos e resultados no serviço que subsidie a construção do Plano de Trabalho da 

Unidade, o Plano Individual ou Familiar de Atendimento e o Sistema de Monitoramento 

e Avaliação de Resultados; 

V tornar o Centro-dia uma referência para o SUAS, na produção de conhecimentos 

sobre deficiência, dependência, autonomia, tecnologias assistivas de autonomia de 

convivência; vulnerabilidade e risco por violação de direitos; serviços e benefícios de 

proteção social; orientação e apoio aos cuidadores familiares e outros temas correlatos, 

tornando-se importante dinamizador dos demais serviços socioassistenciais do SUAS para 

a inclusão das pessoas com deficiência e suas famílias como usuários, em comum com os 

demais cidadãos. 

 Neste contexto e, considerando a relevância da construção de saberes e práticas sobre 

este novo serviço do SUAS, a ser executado no âmbito dos Municípios e do Distrito Federal, 

com o cofinanciamento e apoio técnico do Governo Federal e dos Estados, este caderno de 

Orientações Técnicas foi organizado em quatro capítulos conforme descritos a seguir: 

No primeiro capítulo apresenta-se algumas equalizações conceituais com relação à 

deficiência, pessoa com deficiência, situação de dependência, vulnerabilidade e risco social 

por violação de direitos; 

O segundo capítulo, traz conteúdos voltados para os fundamentos normativos, 

conceitos e concepções, papéis e organização do Centro-dia de Referência, no âmbito do 

SUAS; 
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O terceiro capítulo aborda os princípios, os conteúdos e metodologias de trabalho, 

incluindo técnicas de atendimentos e cuidados especializados a pessoas com deficiência e 

suas famílias, para viabilizar o funcionamento cotidiano do Centro-dia. Este capítulo traz 

informações com o objetivo de subsidiar o planejamento e a implementação de diferentes 

atividades no serviço para o alcance dos seus objetivos com os usuários. Traz ainda 

proposições de instrumentos para registro de informações iniciais sobre os usuários e suas 

condições e a sistematização de dados que construa uma linha de base do serviço e, após um 

período de atendimento de tempo, permita a realização de avaliações sobre os resultados e/ou 

impacto do serviço. São instrumentais, protocolos de atendimento, prontuários para registro 

de informações sobre os usuários, considerando as especificidades das diversas deficiências e 

níveis de dependência; Propõe ainda elementos para a identificação de tecnologias assistivas 

voltadas para o aumento da autonomia de convivência no serviço, na família e na 

comunidade.  

No quarto e último capítulo, são tratados aspectos relacionados à gestão, 

monitoramento e avaliação do serviço, contendo propostas de instrumentais de 

planejamento e monitoramento das atividades.  O enfoque dado se refere à modelo de 

planejamento e gestão da unidade, incluindo protocolos de registro e sistema de 

informações, que contribuam para a efetividade do serviço e para a aferição periódica de 

resultados. Propõem-se o Plano de Trabalho da Unidade como um ponto de partida do 

modelo de funcionamento do Centro-dia, em termos de organização do serviço, e a partir 

da avaliação das reais demandas dos usuários encaminhados e/ou recebidos pela Unidade; 

da identificação dos casos de atendimento imediato no Centro-dia de Referência; do 

estabelecimento de estratégias de apoio do Serviço às situações apresentadas com perfil do 

Serviço, não atendidas na Unidade imediatamente; encaminhamentos para outros serviços 

do SUAS ou de outras políticas públicas, quando for o caso; gestão da equipe técnica; 

gestão de recursos financeiros e materiais e realização de parcerias para a sustentabilidade 

do serviço.  
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CAPÍTULO 1  

CONCEPÇÕES SOBRE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA , 

DEPENDÊNCIA, VULNERA BILIDADE E RISCO POR VIOLAÇÃO DE 

DIREITOS  

 

Ações? O que eu vi, sempre, é que toda ação  

principia mesmo é por uma palavra pensada.  

Palavra pegante, dada ou guardada, que vai rompendo rumo. 

(João Guimarães Rosa, In: Grande Sertão: Veredas, 1986, p.137). 

 

Os diferentes conceitos sobre deficiência e as distintas concepções sobre as pessoas 

com deficiência adotadas nos últimos anos não só influenciaram na forma como estas pessoas 

se perceberam e como a sociedade conviveu com este grupo social como também, 

influenciaram o estabelecimento de formas de atendimentos a este público no âmbito das 

distintas áreas, como educação, saúde, assistência social, trabalho e, sobretudo na abordagem 

sobre a defesa dos seus direitos (ARAÚJO, 2006). O conceito de deficiência e os paradigmas 

a que está associado vêm evoluindo favoravelmente criando novos imaginários e formas de 

abordagens das políticas públicas em um visível trânsito de um modelo ancorado na visão 

médica, ou seja, a ideia de que se tratava de um problema da pessoa, consequência direta de 

uma doença que necessitava de cuidados médicos, para um modelo social e de garantia de 

direitos que considera a interação da pessoa com deficiência e as barreiras como impedimento 

de participação social plena.   

Muito recentemente, a Convenção Internacional sobre os Direitos da Pessoa com 

Deficiência (CDPD), promulgada pela Organização das Nações Unidas (ONU) e aprovada 

pelo Brasil, por meio do Decreto legislativo 186, de 10 de julho de 2008 e pelo Decreto 

Executivo nº 6.946, de 25 de agosto de 2009, reafirmou o conceito social de pessoa com 

deficiência e serviu de base para a instituição do Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com 

Deficiência - Plano Viver Sem Limite, 2012-2014, uma ação importante do governo brasileiro 

sobre a ampliação dos direitos da Pessoa com deficiência. De acordo com este novo conceito 

de Pessoa com Deficiência antes da condição de deficiência ou da situação de dependência, 
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por ventura decorrente, o que conta é a pessoa enquanto sujeito de direitos capaz de participar, 

em condições de igualdade e autonomia, nos processos de tomada de decisão na vida social e 

política. Deste modo, a deficiência é apenas mais uma característica da diversidade da 

condição humana (BRASIL, 2012a). 

Nesta direção, as políticas públicas brasileiras, a exemplo da Assistência Social, vêm 

procedendo a uma série de normativas para incorporar os avanços até então verificados na 

área da pessoa com deficiência. No âmbito do SUAS e seus serviços, inclusive os ofertados 

em Centro-dia de Referência, é imprescindível uma equalização e compreensão sobre esta 

atual concepção de pessoa com deficiência, sendo importante compreender aspectos histórico-

conceituais que irão implicar nas práticas cotidianas. Com vistas a subsidiar as discussões 

sobre esta temática, apresenta-se neste documento alguns conceitos e paradigmas sobre a 

pessoa com deficiência e suas famílias.  

 

1.1 Conceitos, paradigmas e imaginário sobre a pessoa com deficiência 

 

Os fatos históricos sob a égide de distintos paradigmas relacionados às pessoas 

com deficiência, suas implicações sociais e modelos de atendimento vêm sendo estudados por 

diferentes pesquisadores nas áreas da educação, antropologia, psicologia, dentre outras, não 

havendo consensos gerais sobre as fases em si, mas sobre as implicações que as percepções 

sobre a deficiência acarretaram na vida das pessoas (ARAÚJO, 2006).  São estudos dos mais 

complexos aos mais simplificados que contribuem para o entendimento dos atuais conceitos 

de pessoa com deficiência.  Apenas com o intuito de ilustrar, apresenta-se aqui uma síntese 

adaptada por Menecucci (1999) que analisa a evolução histórica do conceito de deficiência, 

relacionando a sua relação com a sociedade, consequências e implicações sociais, conforme 

descritas no Quadro 01.  

 

 

 

 

 



17 

 

QUADRO 01 ï Evolução histórica do conceito de deficiência 

Fases Concepção Deficiência Características Procedimentos 
Consequências 

Implicações sociais 

Século XVIII  

Humanista / 

Cristã 

 

Manifestação da natureza 

humana 

Homem Ý imagem e 

semelhança de Deus 

(perfeição)  

A deficiência está no 

corpo. Oportunidade 

de purificação para 

ganhar o reino de 

Deus. 

Conformismo 

piedoso 

Cuidados, benevolência, 

Internação, abrigos, 

casas de caridade 

Assistencialismo, 

Filantropia, 

Voluntariado 

Século XIX 

Científica 

Sequela, lesão, 

diminuição da capacidade 

de um órgão em 

consequência de doenças 

A deficiência pode 

ser passível de 

tratamento, evitada 

ou controlada 

Tratamento médico, 

psicológico, início dos 

estudos científicos 

Pesquisas genéticas, 

avanços tecnológicos 

 

Século XX 

Direito  

Perda total ou parcial, 

temporária ou 

permanente, de uma 

função psicológica 

fisiológica ou anatômica 

Integração / Inclusão 

educacional 

Convivência social 

Cidadania e garantia 

de direitos 

Equidade e 

igualdade 

Organização da 

sociedade para o 

atendimento das 

necessidades especiais. 

Políticas públicas 

específicas 

 

Declarações 

internacionais, 

acordos, cartas de 

intenção, legislações, 

resgate do sentido de 

filantropia 

 

Século XXI e 

atualidade... 

 

Inclusão e 

participação 

social 

 

 

Impedimentos de longo 

prazo de natureza física, 

intelectual ou sensorial, os 

quais, em interação com 

diversas barreiras, podem 

obstruir a participação 

plena e efetiva na 

sociedade em igualdade 

de condições com as 

demais pessoas (BRASIL, 

2008). 

Inclusão social 

Garantia de direitos 

de cidadania 

Acessibilidade 

Tecnologias 

assistivas 

Autonomia 

Participação  

 

Mobilização social 

Ampliação da oferta de 

serviços 

Inclusivos 

Intersetorialidade para a 

garantia de direitos 

Diminuição da 

vulnerabilidade e rico 

sociais. 

Ampliação do Sistema 

de Proteção Social. 

Participação Social 

como direito de 

cidadania, acesso aos 

serviços em comum 

com os demais 

cidadãos, serviços 

públicos de superação 

de barreiras e de 

acessibilidade.  

FONTE: Adaptado de MENECUCCI, M.C.  Evolução Histórica do Conceito de Deficiência. In: FENAPAES. 

Projeto Águia.   Referências Conceituais e Legais Sobre a Pessoa com Deficiência e o Movimento Apaeno, São 

Paulo: FENAPAEs, 1999, p. 3. 

 

          A partir de uma leitura simplificada do quadro um, pode-se verificar que de uma 

condição de completa exclusão e segregação (Antiguidade ao Século XVII), à ideologia do 

homem como a ñimagem e semelhan­a de Deusò, passando pela fase científica (Século XIX) 
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e chegando à inclusão e participação social (Século XXI) surgem, modelos de atendimentos 

voluntários caridosos, tratamento médico e educação especial.  

A predominância de modelos de atenção ancorados em paradigmas da 

institucionalização, custódia e segregação de pessoas com deficiência em 

instituições-asilos, vistos como instituições totais
1
 foi dando lugar à oferta 

de serviços, tanto públicos como privados, sob a denominação de 

ñeducacionais especializadosò, geralmente entrelaçados num mix pouco 

claro de práticas pedagógicas, sócio-ocupacionais, habilitação, reabilitação e 

assistência social (ARAÚJO, 2006). 

           

No século XXI  novos conceitos e concepções sobre deficiência e pessoas com deficiência são 

defendidos pelas pessoas com deficiência e seus movimentos sociais e acatados pelos órgãos 

internacionais na perspectiva do paradigma de inclusão e participação social. A deficiência 

passa a ser considerada um conceito relacional não apenas devido à incapacidade e limitação 

funcional do indivíduo, mas às barreiras sociais e ambientais que este enfrenta na sociedade. 

Os serviços passam a ser orientados para a superação de barreias, acessibilidade e 

participação social como direito de cidadania.  

A seguir, no Quadro dois, apresentam-se os principais conceitos e concepções 

utilizados na atualidade e que servem de embasamento para a atenção a pessoa com 

deficiência no âmbito de todos os serviços públicos e privados, inclusive no escopo do SUAS 

e do serviço ofertado em Centro-dia de Referência para a Pessoa com Deficiência. 

 

  

 

 

 

 

                                                 
1
 O conceito de instituições totais é Goffman (2001, p.12) caracterizando-as como ñum lugar de resid°ncia, 

atendimento e de trabalho, onde um grande número de pessoas, excluídos da sociedade mais ampla por um longo 

período de tempo, levam juntos uma vida enclausurada e formalmente administradaò. No campo das pessoas 

com deficiência pode-se verificar que durante muito tempo, ainda com resquícios nos dias atuais, criaram-se 

instituições de prestação de serviços de saúde, educação e assistência social, que atuam de modo isolado e 

totalizador, muitas vezes com a intenção protetiva, mas que acabam gerando situações de exclusão.  Para mais 

informações sobre o conceito, consultar GOFFMAN, Erving, Manicômios, Prisões e Conventos. 7 ed. São 

Paulo: Editora Perspectiva, 2001. 
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QUADRO 02 ï Conceitos atuais sobre a pessoa com deficiência 

 
Classificação Internacional de Funcionalidade, 

Incapacidade e Saúde (CIF/OMS/2001). 

Convenção Internacional sobre os Direitos 

das Pessoas com Deficiência (CDPD), Decreto 

Legislativo n.º 186/2008. 

C
o

n
c
e

it
o

s 

São problemas na função ou estrutura do corpo 

como um desvio significativo ou perda (incluindo 

funções psicológicas). 

As deficiências podem ser parte ou uma expressão 

de uma condição de saúde, mas não indicam 

necessariamente a presença de uma doença ou que o 

indivíduo deva ser considerado doente (CIF, 2003). 

Pessoas com Deficiência são aquelas que têm 

impedimentos de longo prazo de natureza física, 

mental, intelectual ou sensorial, os quais, em 

interação com diversas barreiras, obstruem sua 

participação plena e efetiva na sociedade em 

igualdades de condições com as demais pessoas 

(BRASIL, 2012a). 

A
b

o
rd

a
g

e
m

 

Pressupõe a existência de uma doença, transtorno ou 

lesão que gera deficiência, implicando em limitação 

na realização das atividades e na restrição da 

participação social  

A deficiência é uma condição individual de 

impedimento biomédico / psicológico, porém, 

associada às barreiras ambientais e atitudinais 

(sociais) que impedem a participação. 

A
v
a

n
ç
o

s 

Considera os fatores pessoais, ambientais e sociais 

relevantes.  

Propõe um conceito relacional no qual a interação 

da Pessoa com Deficiência e as barreiras existentes 

é geradora de situação de dependência. 

 

Considera fatores biopsicosociais e a 

necessidade de participação em condições de 

igualdade, o que pressupõe a necessidade de 

criar condições para a garantia de direitos. 

FONTE: Elaboração própria com base na CIF (OMS, 2003) e Convenção Internacional sobre os Direitos das 

Pessoas com Deficiência (BRASIL, 2012a). 

 

O conceito atual de pessoa com deficiência tem como base o estabelecido pela 

Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF/OMS/2003) a 

partir da qual se adota uma abordagem ñbiopsicossocialò cuja incapacidade denota um 

fenômeno multidimensional que resulta da interação entre a Pessoa com Deficiência e seu 

ambiente físico e social e não, exclusivamente da deficiência existente no corpo (BRASIL, 

MDS, 2012a).  

 Corrobora com esta lógica a sequencia de conceitos apresentada pela CIF sobre 

doença, deficiência, limitação na realização das atividades e restrição na participação social 

que considera os fatores pessoais e sociais como favoráveis ou dificultadores da 

participação social. Quanto mais estes fatores se constituírem barreiras, mais serão 

impeditivos da inclusão social.  Nesta perspectiva, as políticas públicas sociais têm papéis 

importantes na oferta de ações para qualificação destes fatores e consequente superação de 
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barreiras para a ampliação da participação social das pessoas com deficiências. (BRASIL, 

MDS, 2012a).  

Por fim, sobre a denominação pessoa com deficiência, como referenciado neste 

documento, ao longo dos anos já foram utilizadas inúmeras termos para nominar estas pessoas 

na perspectiva de demonstrar os avanços na compreensão desta condição e dos direitos 

sociais. Desta forma, já foram chamados de idiotas, deficientes, excepcionais, pessoas 

especiais, pessoa portadora de necessidades especiais - no âmbito da educação, pessoa 

portadora de deficiência. Apesar dos avanços, nem sempre a substituição de um termo por 

outro significou uma mudança paradigmática quanto à pessoa em si, seus desejos, níveis de 

participação e autonomia.  Mittler (2003, p. 31), por exemplo, considera o termo ñespecialò 

ofensivamente inapropriado e, que ñpode ser considerado t«o inaceit§vel quanto ¨ linguagem 

sexista ou racista, que cria estereótipos baseados na ideia das características comuns 

vinculadas a um r·tuloò.  

Mais recentemente, a denominação ñpessoa com deficiênciaò instituída pela ONU, 

adotado pelo Brasil e manifestada no Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência, 

Plano VIVER SEM LIMITE, Decreto nº 7.612/2012, substitui o termo anterior ñpessoa 

portadora de deficiênciaò uma vez que este trazia a concepção de deficiência com um 

estado e não uma condição pessoal. Sassaki (2003, p. 1), nesse sentido, explica: ñtanto o 

verbo óportarô como o substantivo ou o adjetivo óportadoraô n«o se aplicam a uma condi­«o 

inata ou adquirida que faz parte da pessoa. [...] Uma pessoa só porta algo que ela possa não 

portar, deliberada ou casualmenteò.   

A nova denominação utilizada ñpessoa com deficiênciaò tem como base o consenso 

de movimentos mundiais que vêm optando por esta terminologia em todas as línguas
2
, e em 

princípios propostos pela comissão ad hoc instituída desde 2003 pela ONU, para criação da 

Convenção Internacional sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência (CDPD), quanto a: não 

esconder ou camuflar a deficiência; não aceitar o consolo da falsa ideia de que todo mundo 

tem deficiência; mostrar com dignidade a realidade da deficiência; valorizar as diferenças e 

necessidades decorrentes da deficiência; combater neologismos que tentam diluir as 

diferenças; defender a igualdade entre as pessoas com deficiência e as demais pessoas em 

termos de direitos e dignidade; identificar nas diferenças todos os direitos que lhes são 

                                                 
2
 Exemplos: persons with a disability ou people with disabilities (em países em que se fala a língua inglesa); 

personas con discapacidad (em países de fala espanhola); pessoa com deficiência (No Brasil, Portugal e em 

outros países de língua portuguesa). (SASSAKI, 2003). 



21 

 

pertinentes e, a partir daí, encontrar medidas específicas para o Estado e a sociedade 

diminuírem ou eliminarem as "restrições de participação" (ARAÚJO, 2006).  

Desta forma e, segundo a Convenção Internacional dos Direitos da Pessoa com 

Deficiência (CDPD),                              

Pessoas com Deficiência são aquelas que têm impedimentos de longo 

prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em 

interação com diversas barreiras, obstruem sua participação plena e 

efetiva na sociedade em igualdades de condições com as demais pessoas.  

(BRASIL, 2012c) 

 
         Outro conceito muito caro na concepção de serviços diz respeito à situação de 

dependência, vulnerabilidade e risco por violação de direitos. Como vimos até aqui, a 

dependência não pode ser compreendida somente a partir do indivíduo e das limitações 

existentes no corpo. A dependência é um conceito relacional que varia da interação da pessoa 

com deficiência com o meio onde vive e suas barreiras; de pessoa para pessoa e, sobretudo, 

do grau de autonomia conquistado para a superação das barreiras. Assim, autonomia e 

dependência passam a ser um binômio que vai nortear as discussões em torno da desejada 

participação social das pessoas com deficiência. De antemão, já é possível afirmar que 

deficiência não é sinônimo de dependência. A deficiência é natural da condição humana, 

como o é ser alto, baixo, negro, branco, ou com outras características pessoais. Porém, o 

desconhecimento, o preconceito e as inúmeras barreiras existentes no dia a dia das pessoas 

com deficiência a colocam em situação de dependência, vulnerabilidade, risco pessoal e 

social. Os riscos sociais são comuns a todos. Contudo, quanto menor a capacidade de 

enfrentamento, maior a probabilidade de que a pessoa, em especial a com deficiência, 

vivencie situações de violação de direitos. Assim é que a convivência cotidiana com a 

extrema pobreza; a desassistências de serviços essenciais; o convívio em ambientes sem 

acessibilidade; a ausência ou precariedade de cuidados, dentre outras situações, ampliam a 

dependência, dificultam a autonomia e a participação social das pessoas com deficiência 

(CRUZ, 2012, p.26). 

               

 

 

 



22 

 

1.2 Pessoa com deficiência: Direi to à inclusão e à participação social. 

 

A ampliação da participação social das pessoas com deficiência requer ações de 

enfrentamento e de superação de barreiras como o acesso a equipamentos sociais públicos, 

desde a atenção em saúde, diagnóstico, tratamento, habilitação, reabilitação; acesso a 

educação desde criança; acesso ao mundo do trabalho e à inclusão produtiva; garantia de 

proteção social e apoio ao envelhecimento saldável e com qualidade, dentre outras ações 

importantes durante todo o ciclo de vida. Logo, ao pensar em inclusão e participação social 

das pessoas com deficiência deve-se atentar para a promoção de ações que estimulem a 

participação efetiva e o aumento da autonomia da infância à velhice, seguindo os princípios 

trazidos pela Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência, em seu artigo terceiro: 

a) O respeito pela dignidade inerente à autonomia individual, inclusive a liberdade de fazer 

as próprias escolhas, e a independência das pessoas; 

b) A não discriminação; 

c) A plena e efetiva participação e inclusão na sociedade; 

d) O respeito pela diferença e pela aceitação das pessoas com deficiência como parte da 

diversidade humana e da humanidade; 

e) A igualdade de oportunidades; 

f) A acessibilidade; 

g) A igualdade entre o homem e a mulher; O respeito pelo desenvolvimento das capacidades 

das crianças com deficiência e pelo direito das crianças com deficiência de preservar sua 

identidade. (BRASIL, 2012, p. 28). 

Para que estes princípios sejam adotados plenamente é necessário ampliar a visão de 

deficiência e de incapacidade, obviamente sem negá-los, para considerar a abrangência de 

conceitos importantes também definidos pela referida Convenção, em seu artigo segundo:  

ñComunica­«oò abrange as línguas, a visualização de textos, o Braille, a comunicação tátil, 

os caracteres ampliados, os dispositivos de multimídia acessível, assim como a linguagem 

simples, escrita e oral, os sistemas auditivos e os meios de voz digitalizada e os modos, meios 

e formatos aumentativos e alternativos de comunicação, inclusive a tecnologia da informação 

e comunicação acessíveis; 

ñL²nguaò abrange as línguas faladas e de sinais e outras formas de comunicação não falada; 
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ñDiscrimina­«o por motivo de defici°nciaò significa qualquer diferenciação, exclusão ou 

restrição baseada em deficiência, com o propósito ou efeito de impedir ou impossibilitar o 

reconhecimento, o desfrute ou o exercício, em igualdade de oportunidades com as demais 

pessoas, de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais nos âmbitos político, 

econômico, social, cultural, civil ou qualquer outro. Abrange todas as formas de 

discriminação, inclusive a recusa de adaptação razoável; 

 ñAdapta­«o razo§velò significa as modificações e os ajustes necessários e adequados que 

não acarretem ônus desproporcional ou indevido, quando requeridos em cada caso, a fim de 

assegurar que as pessoas com deficiência possam gozar ou exercer, em igualdade de 

oportunidades com as demais pessoas, todos os direitos humanos e liberdades fundamentais; 

ñDesenho universalò significa a concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a 

serem usados, na maior medida possível, por todas as pessoas, sem necessidade de adaptação 

ou projeto espec²fico. O ñdesenho universalò n«o excluir§ as ajudas t®cnicas para grupos 

específicos de pessoas com deficiência, quando necessárias. (BRASIL, 2012, p.26-27). 

 

 

1.3 Pessoas com deficiência em situação de dependência e suas famílias: Direito a 

cuidados e à proteção social 

 

O processo de inclusão social das pessoas com deficiência é integrado por aspectos 

que dizem respeito a sua própria deficiência, mas, principalmente, pela presença de fatores 

ambientais, pessoais e sociais que podem se constituir em facilitadores do processo ou em 

barreiras que dificultam ou impedem a participação social. Dentre estes fatores, os relativos a 

apoios e relacionamentos vivenciados pelas pessoas com deficiência e suas famílias e, 

portanto, responsáveis pela oferta de cuidados no cotidiano, são considerados importantes.  

Esta presunção foi amplamente incorporada pela Política Nacional de Assistência 

Social/ PNAS (2004) ao estabelecer a centralidade de suas ações na família. A política 

também avança ao definir o conceito de família referindo-se a grupos de pessoas com laços 

consanguíneos e/ou alianças e/ou afinidades, cujos vínculos circunscrevem obrigações 

recíprocas, e está organizada em torno de relações de gênero e de geração (BRASIL, 2005).  

Nesta perspectiva, o SUAS organiza serviços de proteção social especial de média e 

alta complexidade destinados a famílias e indivíduos em situação de vulnerabilidade e risco 



24 

 

por violação de direitos, inclusive pessoas com deficiência, reconhecendo a convivência 

cotidiana das pessoas com deficiência e as inúmeras barreiras como uma situação de 

vulnerabilidade social. Desta forma, os serviços tipificados no âmbito do SUAS (Proteção 

Social Básica e Especial) destinados às pessoas com deficiência e suas famílias devem 

contribuir para consecução dos seguintes objetivos: 

- Promover a autonomia e a melhoria da qualidade de vida de pessoas com deficiência e 

idosas com dependência, seus cuidadores e suas famílias; 

- Prevenir o abrigamento e a segregação dos usuários do serviço, assegurando o direito à 

convivência familiar e comunitária; 

- Promover acessos a benefícios, programas de transferência de renda e outros serviços 

socioassistenciais, das demais políticas públicas setoriais e do Sistema de Garantia de 

Direitos; 

- Promover apoio às famílias na tarefa de cuidar, diminuindo a sua sobrecarga de trabalho e 

utilizando meios de comunicar e cuidar que visem à autonomia dos envolvidos e não somente 

cuidados de manutenção; 

- Acompanhar o deslocamento, viabilizar o desenvolvimento do usuário e o acesso a serviços 

básicos, tais como: bancos, mercados, farmácias, etc., conforme necessidades; 

- Prevenir situações de sobrecarga e desgaste de vínculos provenientes da relação de 

prestação/demanda de cuidados permanentes/prolongados (BRASIL, MDS, 2009, p. 27). 

Ainda na referida Tipificação é sinalizado que o Serviço de Proteção Especial de 

Média Complexidade para as pessoas com deficiência deve promover ações que possibilitem 

a amplia­«o da rede de pessoas com quem ña fam²lia da pessoa em situação de dependência 

convive e compartilha cultura, troca viv°ncias e experi°nciasò (...) ñsempre priorizando o 

incentivo à autonomia da dupla cuidador e pessoa em situação de dependência"  (BRASIL, 

2009, p. 27). Assim, busca-se diminuir o isolamento social destes, a sobrecarga decorrente da 

situação de dependência e prestação de cuidados prolongados, bem como a interrupção e 

superação das violações de direitos que fragilizam a autonomia e intensificam o grau de 

dependência da pessoa com deficiência. 

Cabe salientar que as pessoas com deficiência e suas famílias não formam um grupo 

homogêneo. Por isso, não se pode generalizar afirmações a grupos maiores. As famílias 

enfrentam além da deficiência dos seus entes e da sobrecarga de trabalho, os altos custos 

financeiros decorrentes das situações de deficiência e de dependência.  
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A longa exposição da mãe à situação de stress pelos cuidados com o filho com 

deficiência, por exemplo, pode promover o isolamento social; o desestímulo 

pela busca da inclusão do filho; atitudes de desassistência, abandono, omissão 

ou superproteção; situações de violência; cárcere privado, dentre outras 

situações, precarizando os cuidados e fragilizando o papel protetivo da família 

(CRUZ, 2008, p. 118). 

 

 Considerando os aspectos até aqui levantados, a instituição de serviços públicos de 

convivência, cuidados, suporte e apoio às famílias, na perspectiva do direito à proteção social, 

de forma organizada, sistematizada e continuada e que busque responder à necessidade de 

cuidados diurno; à falta de atividades de convivência e o consequente isolamento social e à 

fragilidade de vínculos, contribuindo para a diminuição da sobrecarga de cuidados, 

desoneração dos custos das famílias, aumento da autonomia e participação social, é de 

fundamental importância. Trata-se, portanto, de um serviço de empoderamento das famílias 

e dos seus entes com deficiência, ao criar espaços de acolhida, troca de experiências e 

reflexão sobre o sentir, o pensar, o agir, as dinâmicas familiares, dentre outras reflexões, com 

a finalidade da construção coletiva de novas formas promoção da autonomia e qualidade de 

vida da pessoa com deficiência e suas famílias. 

Nesta perspectiva, a política pública de Assistência Social incorpora a dimensão da 

oferta pública de cuidados nas situações de dependência ao tipificar no âmbito do SUAS, 

serviços de Proteção Social Básica e Especial com o objetivo de ampliar aquisições das 

pessoas com deficiência e suas famílias para o enfrentamento das situações de vulnerabilidade 

e risco por violação de direitos. Dentre eles, o Centro-dia de Referência caracterizado como 

mais um equipamento social que promoverá a inclusão social no sentido de vincular estes 

cidadãos a serviços que promovam a convivência social, grupal e comunitária, cuidados 

diários, aumento da autonomia e a participação social. 

 

1.4 Deficiência, dependência, vulnerabilidade e risco por violação de direitos 

 

            Como já referenciado neste documento, um conceito importante na área da pessoa 

com deficiência é o de Dependência considerada um fenômeno multidimensional que aponta 

para uma dimensão relacional como resultante da interação da pessoa com deficiência e as 
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barreiras. Nesta perspectiva, a situação de dependência é construída pela convivência diária 

com as barreiras e não, exclusivamente pela existência da deficiência no corpo. Varia de 

acordo com o tipo de deficiência (física, auditiva, visual, intelectual, autismo e deficiência 

múltipla), com a idade e principalmente, com o perfil da necessidade de cuidados, se se refere 

à necessidade de apoio para a realização de atividades básicas essenciais da vida diária ou 

instrumentais de autonomia, convivência e participação social, considerando a frequência 

da necessidade em horas, dias ou semana e o perfil e condições de oferta destes cuidados pelo 

cuidador familiar.  

 As necessidades e, consequentemente, os apoios nas situações de dependência devem 

considerar, duas dimensões:  

V Básica - diz respeito a apoios nas tarefas dos autocuidados, como arrumar-se, vestir-

se, comer, fazer higiene pessoal, locomover-se e outros; e 

V  Instrumental  - diz respeito aos apoios para atividades importantes para o 

desenvolvimento pessoal e social da pessoa com deficiência, como levar a vida da forma mais 

independente possível, favorecendo a integração e a participação do indivíduo no seu entorno, 

em grupos sociais, incentivo ao associativismo, dentre outros apoios.  Relacionam-se com 

tarefas como fazer refeições, limpar a residência, fazer compras, pagar contas, manter 

compromissos sociais, usar meio de transporte, comunicar-se, cuidar da própria saúde e 

manter a sua integridade e segurança (CRUZ, 2011; BRASIL, MDS, 2012a).   

 Neste contexto, avaliar a situação de dependência em virtude da deficiência de uma 

pessoa impõe um olhar mais ampliado sobre:  

a) os tipos de apoios necessários para a autonomia da pessoa em todos os ambientes 

            (domicílio, escola, trabalho, vida em sociedade); 

b) a frequência temporal da necessidade dos apoios (em horas, em dias e na semana); 

c) as áreas requeridas (básica ou instrumental); 

d) a necessidade de tecnologias assistivas de convivência e autonomia; 

e) a necessidade de apoio de terceiros (cuidadores) (BRASIL, MDS, 2012c). 

            Ainda sobre a avaliação da dependência no contexto do serviço em Centro-dia de 

Referência no SUAS além dos aspectos acima relacionados, deve-se considerar as situações 

de risco por violação de direitos agravadas ou provocadoras de dependência presentes na 

convivência diária da pessoa com deficiência e sua família com eventos como: a extrema 
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pobreza; a desassistência de serviços essenciais; a falta de informação; a ausência ou 

precariedade de cuidados familiares; situações de isolamento social; negligência; maus tratos; 

abandono; violência física e psicológica; risco de institucionalização, dentre outras que 

violam direitos e ou aumentam a situação de dependência uma vez que a política pública de 

Assistência Social se ocupada da proteção destas situações. 

           Neste contexto, para acesso ao serviço em Centro-dia não deve haver um 

instrumento específico de avaliação da dependência. Sendo recomendado o uso de 

instrumentais de coleta de informações que ressaltam: 

(a)       As situações de vulnerabilidade, risco e violação de direitos relatadas pela pessoa 

com deficiência e sua família;  

(b) A convivência no cotidiano com barreiras (físicas, de comunicação, de transporte e 

de atitudes) relatadas pelo usuário; 

(c)         O perfil das necessidades e dos tipos de apoios necessários para a autonomia da 

pessoa com deficiência em todos os ambientes de convivência cotidiana, como no domicílio, 

na escola, no trabalho, na vida em sociedade; as áreas requeridas para apoio: atividades 

básicas essenciais (vestir-se, agasalhar-se, comer, fazer higiene pessoal, locomover-se), ou 

atividades instrumentais de autonomia e convivência e participação social; a frequência 

temporal da necessidade dos apoios (em horas, dias, semanas); a necessidade de tecnologias 

assistivas de convivência e autonomia; a necessidade de apoio de terceiros (cuidadores 

familiares);  

(d)       O perfi l do cuidador familiar como: a idade; as condições de saúde; a capacidade de 

cuidar do outro; a capacidade de cuidar-se; a presença de stress em decorrência dos cuidados 

ofertados; o alto custo em decorrência dos cuidados; a necessidade de trabalhar fora de casa e 

a incompatibilidade com a oferta dos cuidados; a desproteção em de exercer uma atividade 

não remunerada; a perda de condição de trabalho em virtude de permanecer ofertando 

cuidados no domicílio por muito tempo e, mesmo após a morte da pessoa cuidada já não tem 

mais idade nem condições de se inserir no mundo do trabalho e outras condições relativas à 

autonomia na relação entre a pessoa com deficiência cuidada e cuidador familiar. 

 

Quanto maior a necessidade de apoio de terceiros para a realização de atividades básicas 

essenciais da vida, maior o nível de dependência da pessoa com deficiência. 
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           Reafirma-se que o nível de dependência pode ser agravado pela convivência com 

algumas situações de vulnerabilidade e risco por violação de direitos a exemplo da situação 

de pobreza e que o risco por violação de direitos ao tempo que diminui a autonomia, aumenta 

a situação de dependência da pessoa com deficiência. Vale ressaltar, porém que 

vulnerabilidade e pobreza não são sinônimos, mas a pobreza agrava a vulnerabilidade e 

aumenta o risco da pessoa com deficiência não superar as vicissitudes da vida, como as 

barreiras cotidianas às quais ela está exposta cotidianamente.  

Segundo a professora Aldaiza, o conceito de vulnerabilidade social diz respeito ñ¨s 

condições que portam pessoas e famílias para reagirem e enfrentarem um risco, ou mesmo 

para sofrerem menos danos em face de um riscoò (SPOSATI, 2007, p. 14). Assim, h§ uma 

gradualidade, que se relaciona a estar mais ou menos sujeito a um risco ou ainda a ser mais ou 

menos afetado por sua incidência.  Logo, a vulnerabilidade diz respeito a um fenômeno 

complexo e multifacetado, manifestado de diferentes formas, exigindo uma análise 

especializada para sua apreensão e respostas intersetoriais para seu enfrentamento.  Segundo a 

PNAS (2004), a vulnerabilidade se constitui em situações ou ainda em identidades que podem 

levar a exclusão social dos sujeitos. Estas situações se originam no processo de produção e 

reprodução de desigualdades sociais, nos processos discriminatórios, segregacionista 

engendrados nas construções sócio-históricas que privilegiam alguns pertencimentos em 

relação a outros. Ou seja, constitui-se de situações decorrentes da pobreza, privação (ausência 

de renda, precário ou nulo acesso aos serviços públicos, dentre outros) e, ou, fragilização de 

vínculos afetivos ï relacionais e de pertencimento social (discriminações etárias, étnicas, de 

gênero ou por deficiências, dentre outras). (BRASIL, 2004). 

O risco possui duas dimensões para a discussão, análise e para seu enfretamento:  

- dimensão subjetiva, que se volta a compreender o risco em si, analisa suas causas e os danos 

por ele gerados após a sua incidência; 

- dimensão adjetiva, que trata da gradualidade da vivência do risco em distintas populações, 

que se vincula à existência e/ou presença de maiores vulnerabilidades nesses grupos 

(SPOSATI, 2007). 

Tal dimensão adjetiva é fundamental para definição do desenho das políticas sociais 

voltadas as pessoas com deficiência, já que devem reduzir vulnerabilidades, prevenir riscos ou 

proteger nas situações de direitos violados. Os riscos para as pessoas com deficiência e suas 

famílias serão maiores na medida em que estiverem mais vulneráveis e com menores 
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capacidades de resistência a eles. Por isso, é importante ao trabalhar com as situações de risco 

conhecer ñas incidências, as causalidades, as dimensões dos danos para estimar a 

possibilidade de reparação e superação, o grau de agressão do risco, o grau de 

vulnerabilidade/resist°ncia ao riscoò (SPOSATI, 2007, p.13). 

 

São exemplos de vulnerabilidade as situações decorrentes da pobreza, privação 

(ausência de renda, precário ou nulo acesso aos serviços públicos, dentre outros) e, ou, 

fragilização de vínculos afetivos ï relacionais e de pertencimento social (discriminações 

etárias, étnicas, de gênero ou por deficiências, dentre outras). 

São exemplos de riscos sociais: a situação de dependência de cuidados de terceiros, a 

inexistência ou precariedade de cuidados familiares; o isolamento social; convivência 

com a extrema pobreza, desassistência de serviços essenciais, entre outros. 

São exemplos de direitos violados: vítimas de negligência; abandono; maus tratos; 

cárcere privado; violência física ou psicológica, entre outros. 

 

              Do exposto, é possível concluir que as pessoas com deficiência em situação de 

dependência de cuidados de terceiros convivem em situação de vulnerabilidade, cujo risco 

social por violação de direitos é considerado muito alto. Embora de importância reconhecida 

no mundo todo, à oferta pública de cuidados às pessoas com deficiência em situação de 

dependência como direito social, permanece incipiente, inclusive no Brasil. A ausência de 

oferta ou a existência de ofertas insuficientes e/ou inadequadas; a falta de regulação de 

serviços com este perfil; a não avaliação da qualidade dos serviços existentes; a falta de 

sistematização e integração de serviços em redes e a ausência de orientação e do apoio aos 

cuidadores familiares ainda é uma realidade a ser enfrentada. Assim é que, segundo pesquisas, 

os cuidados nas situações de dependência ainda são realizados no âmbito das famílias, 

predominantemente, pelas mulheres e mães.  

              Com relação à oferta de cuidados pela família é importante atentar-se para as 

transformações que vêm ocorrendo nas sociedades contemporâneas no modelo das famílias, 

tais como: o envelhecimento populacional; a redução do número de filhos nas famílias; o 

ingresso das mulheres no mercado de trabalho; a substituição do modelo nuclear tradicional 

(pai, mãe e filhos) denominado ñfamilistaò por novos padrões de relacionamento entre sexos 

caracterizados pela heterogeneidade de arranjos, a exemplo das famílias uniparentais e de 
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casais homossexuais, entre outras transformações, que implicam constatar que o aumento da 

necessidade de cuidados na família ocorre em uma época inversamente proporcional a 

capacidade das famílias em ofertar estes cuidados. 

         A ausência ou precarização dos cuidados familiares na situação de dependência 

caracteriza risco por violação de direitos das pessoas com deficiência e suas famílias o que 

coloca a dependência como uma questão social e impõe aos Estados em desenvolvimento à 

necessidade de ampliar os seus Sistemas de Proteção Social, incluindo medidas de apoio a 

cuidados e cuidadores (CRUZ, 2012; BRASIL, MDS, 2012a).   

 

QUADRO 03 ï Exemplos sobre deficiência, situação de dependência, vulnerabilidade e 

risco por violação de direitos. 

Refletindo na prática... 

Consideremos como exemplo de deficiência e situação de dependência, vulnerabilidade e risco por 

violação de direitos, dois casos hipotéticos: 

CASO 1) - João é um jovem de 30 anos, que nasceu surdo e perdeu a visão aos 12 anos, tornando-se 

surdocego. Nasceu numa família pobre e sua surdez foi devido a sequelas de rubéola contraída pela 

mãe durante a gravidez. O jovem foi alfabetizado em LIBRAS ï Língua Brasileira de Sinais e fazia 

leitura labial, estando incluído no ensino regular até quando teve sua perda total da visão, aos 12 anos. 

Deixou de frequentar serviços essenciais pela inexistência deles ou inadequação dos existentes. Com 

muita luta da família ele passou a frequentar apenas os serviços de uma ONG, duas tardes por semana 

e a ser beneficiário do Beneficio de Prestação Continuada da Assistência Social (BPC). O pai 

alcoólotra, sobrevive de ñfazer bicosò, a m«e, al®m de ter baixo n²vel de escolaridade, n«o consegue 

sair para trabalhar porque necessita cuidar do filho. Não se sabe devido a que, o jovem passou a se 

isolar, irritar-se com facilidade, falar menos, perder a autonomia pessoal que já tinha e a ter mais 

dificuldades em se comunicar, provocando grande angústia na mãe já muito cansada.  

CASO 2) Maria tem 8 anos de idade e nasceu com Síndrome de Usher, desencadeando uma 

surdocegueira congênita. Vive apenas com sua mãe e o irmão mais velho de 19 anos, numa família de 

classe média. Como teve um diagnóstico precoce, a mãe conseguiu alguns avanços em termos de 

comunicação da criança, mas a sua autonomia é bastante restrita. 

Analisando os dois casos, pode-se perceber no caso 1, uma situação de dependência em uma 

pessoa com deficiência com 30 anos, que experimenta diariamente, perdas de habilidades para 

as atividades básicas. Desassistido de serviços essenciais, convive com a extrema pobreza, o pai é 

alcoólatra e pouco colaborativo. A mãe é a cuidadora familiar e, por esta razão está impedida de 

trabalhar fora porque cuida do filho, fazendo com que o nível de pobreza da família aumente.  
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Neste caso, os direitos sociais de ter a assistência dos serviços essenciais, direito à segurança de 

renda e aos cuidados pessoais estão precarizados, havendo direitos violados ou risco por violação 

dos direitos. 

 No segundo caso, apesar dos graves impedimentos provocados pela síndrome de Usher, desde o 

nascimento da criança, resultando em alto nível de dependência dos cuidados da mãe, ter apenas 

8 anos e acesso a alguns serviços essenciais; conviver com a mãe, um irmão mais velho na idade 

de trabalhar e em uma família da classe média, diminui o risco pela violação de direito de não 

ter os seus cuidados assegurados, de acesso a serviços essenciais e à segurança de renda. 

FONTE: elaboração própria 
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CAPÍTULO 2 

SERVIÇO DE PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL PARA PESSOAS COM 

DEFICIÊNCIA  E SUAS FAMÍLIAS, OFE RTADO EM CENTRO-DIA  DE 

REFERÊNCIA  

 

A Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais SUAS/2009 prevê a atenção à 

pessoa com deficiência em situação de dependência e suas famílias no escopo das 

competências do Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência, 

Idosas e suas Famílias. De acordo com esta Tipificação, as ofertas previstas no âmbito deste 

serviço podem ser prestadas no CREAS, em Unidades Especializadas Referenciadas ao 

CREAS, no domicílio dos usuários ou em Centros-dia (BRASIL, MDS, 2012a, 2009).  

Considerando a definição deste serviço expressa na referida tipificação e as diversas 

possibilidades de materializar sua oferta, o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate 

à Fome submeteu à pactuação da Comissão Intergestores Tripartite ï CIT (Resolução nº. 07, 

de 12 de abril de 2012) e pelo Conselho Nacional de Assistência Social ï CNAS (Resolução 

CNAS nº. 11, de 24 de abril de 2012), os parâmetro da oferta do serviço e os critérios de 

partilha do cofinanciamento federal. Estas normativas definiram que, inicialmente, o Serviço 

seria implantado, em Centros-dia de Referência e de acordo com as metas pactuadas no Plano 

Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência Plano VIVER SEM LIMITE ï 2012-2014.   

Neste contexto, o Centro-dia de Referência se caracteriza como uma Unidade 

Especializada de oferta do Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência 

e suas famílias. Podendo ser uma Unidade Pública Estatal, quando o serviço for ofertado 

diretamente pelo Município ou Distrito Federal ou não estatal, quando ofertado pelo 

Município em parceria com Entidades Sociais com vínculo SUAS. Ainda de acordo com a 

Tipificação, se trata de um serviço de abrangência Municipal e do DF não se caracterizando 

de abrangência regional. Define ainda, que o Centro-dia de Referência quer tenha uma 

execução direta quer indireta, é uma Unidade referenciada ao Centro de Referência 

Especializado da assistência Social - CREAS.  

Como um serviço público de proteção social, o Centro-dia de Referência coloca o 

Brasil em posição proativa e de destaque no cumprimento dos preceitos da Convenção 

Internacional dos Direitos das Pessoas com Deficiência (CDPD) no reconhecimento da 
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importância de continuar ampliando os direitos sociais, políticos e econômicos das pessoas 

com deficiência e suas famílias (BRASIL, MDS, 2012a).  

Destaca-se aqui, o artigo 19 desta Convenção que assegura direitos a vida 

independente e inclusão na comunidade - ter acesso a variados serviços de 

apoio em domicílio, em instituições residenciais ou em outros serviços de 

apoio, a exemplo dos Centros-dia, inclusive de cuidadores para que vivam 

se sejam incluídas na comunidade; acesso a serviços e instalações da 

comunidade que estejam disponíveis em igualdade de oportunidades para 

atenderem as necessidades das pessoas com deficiência. 

 

 

2.1. Centro-dia de Referência: Conceitos e concepções 

 

               O Centro-dia de Referência é uma unidade especializada de oferta do Serviço de 

Proteção Social Especial de Média Complexidade do SUAS que presta atendimento, durante o 

dia, a jovens e adultos com deficiência em situação de dependência e suas famílias. Realiza 

um conjunto variado de atividades de convivência grupal, social e comunitária; cuidados 

pessoais; fortalecimento de vínculos e ampliação das relações sociais; apoio e orientação aos 

cuidadores familiares; acesso a outros serviços no território e às tecnologias assistivas de 

autonomia e convivência, contribuindo para aumentar a autonomia e evitar o isolamento 

social da pessoa com deficiência e do cuidador familiar.  

                 Situações de risco e violação de direitos, como a discriminação; negligência; maus 

tratos; abandono; violência física e psicológica; uso indevido da imagem; convivência com a 

extrema pobreza, dentre outros riscos, serão consideradas como eixos do trabalho no Centro-

dia de Referência na perspectiva de contribuir para a superação destas condições e evitar 

novas ocorrências por meio do apoio à ampliação da autonomia e do fortalecendo o papel 

protetivo da família. A dinâmica no cotidiano deste serviço também contribuirá para a 

produção e a difusão de conhecimento, experiências e saberes sobre deficiência, dependência, 

autonomia, vulnerabilidade e risco por violação de direitos sociais, caracterizando-o como um 

Centro-dia de Referência para a qualificação das ofertas no SUAS. (BRASIL, MDS, 

2012).  

                   O atendimento no Centro-dia de Referência tem início com a acolhida e a escuta 

ativa e qualificada do usuário e sua família e a elaboração conjunta de um Plano de 

Atendimento Individual ou Familiar. As atividades no serviço serão realizadas por uma 

equipe multiprofissional, multidisciplinar e de atuação interdisciplinar, sob distintas 

metodologias de escuta e expressão das relações (reuniões, leituras, vídeos, música, grupos 
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focais, atenção individualizada, atividades em oficinas diversificadas como, música, teatro, 

atividades com água, esporte e lazer, dentre outras), não apenas nos espaços físicos da 

unidade, mas envolvendo o domicílio, o bairro, a comunidade, clubes, cinemas, praças, entre 

outros espaços, com o objetivo de promover: 

V  Convivência familiar, grupal e comunitária, fortalecimento de vínculos e cuidados 

pessoais;  

V Ampliação das relações sociais para evitar o isolamento social; 

V Identificação de tecnologias assistivas de autonomia e convivência no Centro-dia, no 

domicílio e na comunidade;  

V Inclusão em outros serviços no território (educação, consultas, reabilitação, 

odontologia, atividades culturais, de esporte e lazer) acesso a benefícios (BPC, Bolsa 

família) e benefícios eventuais;  

V Orientação e apoio aos cuidadores familiares;  

V Produção de conhecimentos de referência para o SUAS. 

           O Centro-dia de Referência quer seja um serviço executado diretamente pelo 

Município ou Distrito Federal, quer executado em parceria com Entidades Sociais, é um 

serviço público do SUAS e uma unidade referenciada a um CREAS. Do ponto de vista prático 

no âmbito do SUAS ser o Centro-dia uma unidade referenciada ao CREAS impõe:  
V Serviço alinhado com as normativas do SUAS; 

V Mesmo quando prestado em parceria com Entidades com vínculo SUAS, a oferta tem 

um caráter público, gratuito, de interesse público;  

V Atendimento ao público ao qual se destina o serviço; 

V Compartilhamento de concepções sobre o serviço; 

V Reconhecimento da centralidade na família; 

V Estabelecimento de compromissos, procedimentos comuns, específicos e/ou 

complementares; 

V Definição de fluxos de encaminhamentos e troca de informações; 

V Definição de mecanismos e instrumentos para registros de informações de gestão e 

avaliação de resultados.··. 

 Deve-se ressaltar que o Centro-dia de Referência como um equipamento público de 

abrangência municipal e do Distrito Federal, deverá atender à diretriz do SUAS da atuação 

em articulação em rede envolvendo: 
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V os serviços socioassistenciais de proteção social básica e proteção social especial de média 

e alta complexidade;  

V os serviços de políticas públicas setoriais, em especial da saúde;  

V os Conselhos de Direito da Pessoa com Deficiência;  

V os demais Órgãos dos Sistemas de Garantia e de Defesa de Direitos; 

V os serviços, programas e projetos de instituições governamentais, não governamentais e 

comunitárias. 

 A oferta do serviço em Centro-dia de Referência, de forma articulada com a área da 

saúde - SUS pressupõe o matriciamento do Centro-dia ao SUS no território, envolvendo as 

áreas de saúde de Atenção Básica (Saúde da família, NASF, urgência e emergência, acesso a 

medicamentos); Atenção Especializada (Serviços de Habilitação e Reabilitação, acesso a 

órteses e próteses); Atendimento Psicossocial nas unidades de saúde, nos CAPS e em outras 

unidades de atenção em saúde mental; Atendimento Odontológico Especializado, dentre 

outros, para qualificação e ampliação das ofertas de serviços aos usuários no território. 

 

O Plano de Trabalho da Unidade, instrumento utilizado para organizar o cotidiano do 

Centro-dia de Referência definirá agendas de trabalhos conjuntos com outros serviços no 

território, dentre eles com a área da saúde, para a definição de ações prioritárias; atividades a 

serem realizadas; periodicidade; local de realização; áreas correspondentes e respectivos 

responsáveis. Lembrando que de acordo com as diretrizes do SUS, os usuários do Centro-dia 

de Referência e seu domicílio serão referenciados nas unidades de saúde correspondentes ao 

território do seu domicílio. 

            

              O Centro-dia de Referência também se articulará com outras áreas com a Educação, 

Trabalho, Cultura, Órgãos de Defesa e Garantia de Direitos, entidades sociais de atenção às 

pessoas com deficiência, dentre outras articulações para garantir a necessária 

intersetorialidade das ações. 
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QUADRO 04 ï Exemplo sobre a atuação articulada do Centro-dia de Referência 

Refletindo na prática... 

um caso hipotético: 

(1) José é um jovem com Transtornos do Espectro do Autismo (TEA) e deficiência intelectual 

associada, com 25 anos, que vive sob a guarda e tutela da tia Maria (60), já que foi vítima de 

abandono e agressão física por seus pais que são separados. José é beneficiário do BPC, 

recebe poucos atendimentos, recebeu atendimento médico já faz muito tempo e precisa de 

nova avaliação e acompanhamento da medicação. Necessita atendimento odontológico os 

dentes sisos parecem doer e esta pode ser a causa dos quadros de agitação e agressividade. 

Atualmente, duas vezes por semana faz duas horas de terapias em uma ONG, passa a maior 

parte do tempo isolado em casa com a tia. Não desenvolveu muitas habilidades de 

comunicação e possui alguns quadros de agressividade devido às dificuldades de 

compreensão, comunicação e interação social que apresenta. Tem um alto nível de 

dependência de cuidados da sua tia, que passa por dificuldades financeiras, inclusive por não 

conseguir tempo para trabalhar.  A família é referenciada ao CRAS do seu território e o caso 

foi descoberto por meio de busca ativa (visita domiciliar de acompanhamento dos 

beneficiários do BPC).  

O serviço em Centro-dia pode atuar neste processo, acolhendo a família e inserindo o 

jovem no serviço do Centro-dia, mesmo que as dificuldades de manejo com o jovem 

recomende, inicialmente, uma frequência reduzida, por exemplo, dois turnos na semana, 

até que o quadro geral seja estabilizado e que depois a frequência seja ampliada. 

Enquanto isso, o serviço pode apoiar e orienta a cuidadora familiar, identificar outros 

serviços como os de saúde para consulta e acesso á medicação do jovem, acesso à 

farmácia popular, atendimento odontológico, serviços de reabilitação, etc. Pode apoiar a 

cuidadora na identificação de oportunidades de inclusão produtiva. Todos estes apoios 

diminuem o stress de ambos, fortalece os vínculos e diminui o risco por violação de 

direitos. 

FONTE. Elaboração própria 

       Com vistas a monitorar processos e conferir resultados, o serviço no Centro-dia de 

Referência deverá definir instrumentos que permitam a avaliação do alcance dos 

objetivos do serviço com os usuários, a partir de indicadores identificados no momento 

inicial do atendimento, chamado de ñlinha de base do atendimentoò a ser construída a partir 

das informações do Plano de Atendimento Individual ou Familiar. Neste contexto 
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periodicamente, os resultados poderão ser avaliados, considerando a importância do serviço 

na vida dos usuários, a partir da observação de aspectos como: 

V O aumento da autonomia do usuário para superação das barreiras; 

V a ampliação do acesso à informação; 

V a diminuição do isolamento social; 

V o apoio à convivência familiar e comunitária com qualidade; 

V a diminuição das situações de negligência, maus tratos, abandono; 

V o acesso a outros serviços no território; 

V a prevenção da institucionalização; 

V o apoio aos cuidadores familiares; diminuição do stress; aumento do autocuidado e da 

autonomia; 

V a diminuição dos custos da família com os cuidados; 

V O apoio à inclusão produtiva da família; 

V O fortalecimento do papel protetivo da família. 

 

2.2 Condições e formas de acesso ao Centro-dia de Referência 

 

        De acordo com a Tipificaçao Nacional dos Serviços Socioassistenciais do SUAS as 

condições de acesso ao serviço dizem respeito às pessoas com deficiência em situação de 

dependência, seus cuidadores e familiares e as formas de acesso ao mesmo podem ser:  

V demanda espontânea de membros da família e/ou da comunidade;  

V busca ativa;  

V por encaminhamento dos demais serviços socioassistenciais e das demais políticas 

públicas setoriais;  

V por encaminhamento dos demais órgãos de Defesa e Garantia de Direitos.  

        A partir do perfil do serviço em Centro-dia de Referência e do estabelecido no Protocolo 

de Gestão Integrada de Serviços, Benefícios e Transferência de Renda no âmbito do SUAS, 

deverão ser atendidos: 
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Jovens e adultos com deficiência em situação de dependência e suas famílias, 

prioritariamente os beneficiários do Benefício da Assistência Social de Prestação 

Continuada (BPC), em situação de pobreza e ou risco por violação de direitos, que 

estejam incluídos no Cadastro Único de Programas Sociais (CadÚnico). 

 

 Trata-se de jovens e adultos com idade entre 18 e 60 anos, de ambos os sexos, com 

qualquer tipo de deficiência (auditiva, visual, intelectual, física, autismo e múltipla 

deficiência) em situação de dependência. Orienta-se para que o serviço constitua grupos 

dinâmicos de convivência que promovam a construção da autonomia no grupo, no serviço, no 

domicílio, na comunidade e na sociedade em geral. Autonomia aqui está sendo entendida 

neste contexto como a condição de domínio no ambiente físico e social, preservando ao 

máximo a privacidade e a dignidade da pessoa com deficiência, tendo como uma das 

expressões maiores de sucesso do Serviço a autonomia de convivência da dupla pessoa 

cuidada e cuidador familiar. Compreende-se como cuidador familiar tanto a pessoa da família 

que cuida como a contratada pela família para esta finalidade.  

 

Considerando a importância de constituir dinâmicas de cooperação e troca de vivências 

entre os grupos de usuários do serviço ofertado em Centro-dia, estes devem ser 

integrados por jovens e adultos em situação de dependências distintas e/ou vivendo em 

condições de vulnerabilidade e risco por violação de direitos diferenciadas, evitando-se a 

formação de grupos por deficiência ou a implantação de Centros-dia de referência por 

categoria de deficiência. Para tanto, o serviço deve estar instrumentalizado e capacitado 

com técnicas e metodologias adequadas para tornar-se acessível aos seus usuários 

considerando suas deficiências (BRASIL, MDS, 2012a). 
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Figura 1 ï Condições e formas de acesso ao Centro-dia de Referência 

Fonte: Elaboração própria 

         

             Atenção especial deve ser dada às demandas encaminhadas pelos CREAS nas 

situações de pessoas com direitos violados e à busca ativa realizada pelos CRAS nas visitas 

domiciliares de acompanhamento dos beneficiários do Programa Bolsa Família (PBF), BPC e 

das famílias no território, entendendo que se trata de um serviço novo e inovador inclusive 

quanto ao público prioritário que pretende atender. Pressupõe-se que um dos grandes 

impactos gerados pelo Serviço em Centro-dia de Referência é o atendimento a grupos de 

pessoas com deficiência desassistidas de serviços essenciais e que antes nunca participaram 

e/ou se beneficiaram da oferta de serviços socioassistenciais com as finalidades aqui previstas.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

V Avaliação da demanda recebida; 

V Acolhida das reais demandas dos 
usuários;  

V Escuta qualificada e elaboração 
conjunta do Plano Individual ou 
Familiar de Atendimento; 

V Utilização de instrumentos de 
coleta, registros de informações e 
avaliação de resultados;  

V Realização de atividades no serviço 

e na comunidade e oferta de 

cuidados pessoais; 

V Avaliação de resultados; 

V Orientação suporte e apoio à 

família; 

V Encaminhamento para outros 

serviços no território; 
V  
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QUADRO 05 ï Exemplos de recebimento de demandas pelo Centro-dia de Referência 

Refletindo na prática... 

Considerando o perfil do serviço e dos seus usuários, imaginemos duas situações: 

1) Um jovem com deficiência intelectual e surdez, em situação de pobreza, com 18 anos, 

beneficiário do BPC, incluído em uma escola, onde frequenta 3 vezes por semana.  É cuidado 

pela mãe de 45 nos, o pai trabalha de motorista e tem mais 2 irmãos pequenos. A família do 

jovem frequenta o CRAS devido a outras condições de vulnerabilidade da família.  

2) Uma jovem em situação de extrema pobreza, com 30 anos, beneficiário do BPC, com 

deficiência intelectual e surdez que não desenvolveu a comunicação, e é extremamente 

irritadiça, muda de humor bruscamente, e foge ao menor descuido, está grande e bem forte 

fisicamente, frequentou a escola até os 14 anos, a mãe, separa, tem 60 anos, baixa 

escolaridade, se queixa de problemas de saúde, pressão alta e de reumatismo, tem muitas 

dificuldades para cuidar da filha. Por vezes a família a mantém em um quarto trancada em 

casa, por medo que ela fuja.  Este caso foi identificado pela Secretaria de Assistência Social 

do Município X, por meio de uma visita do CRAS. 

Salvo outras observações sobre os dois casos, possivelmente o segundo tenha prioridade de 

atendimento no Centro-dia em relação ao primeiro, caso tenha que ser escolhido apenas 

um. Contudo, o Centro-dia pode registrar este caso e organizar apoio e orientação ao 

cuidador familiar até que seja possível atender o jovem no Centro-dia. 

FONTE: Elaboração própria 

 

 

2.3 Modos de funcionamento do Centro-dia de Referência 

 

 O Centro-dia de Referência funciona 10 horas por dia, inclusive no horário do 

almoço, 05 dias na semana, conta com uma equipe multiprofissional de referência constituída 

por 01 Coordenador do Serviço (técnico de nível superior), 01 Assistente Social, 01 

Psicólogo, 01 Terapeuta Ocupacional e 10 profissionais de nível médio, na função de 

cuidador para o atendimento de 30 usuários por turno. Após o atendimento durante o dia, o 

usuário retorna para seu domicílio. A permanência de cada usuário no serviço será 

estabelecida pelo usuário e o serviço e integrará o Plano de Atendimento Individual ou 

Familiar.  O Centro-dia pode ainda desenvolver algumas atividades extras em finais de 

semana ou no período de férias, conforme previsto pelo órgão gestor local. 
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            A operacionalização do Serviço em Centro-dia de Referência inclui a organização de 

atividades de gestão; de articulação com o CREAS referenciado; com o órgão Gestor da 

Assistência Social; com os demais serviços do SUAS; com outros serviços no território; com 

os órgãos de Garantia e de Defesa de Direitos; assim como o atendimento aos usuários. O 

atendimento tem início com o recebimento da demanda e identificação dos casos com perfil 

do serviço; a acolhida das reais demandas do usuário, por meio da escuta ativa e qualificada e 

a construção de um Plano de Atendimento Individual ou Familiar . Definidos os dias e 

turnos de permanência do usuário no serviço, o mesmo organizará a oferta de um conjunto 

variado de atividades de convívio e de organização da vida cotidiana; orientação e 

encaminhamento para a rede de serviços locais; orientação e apoio ao cuidador familiar; 

cuidados pessoais; desenvolvimento do convívio familiar, grupal e social; acesso à 

documentação pessoal; mobilização de família extensa ou ampliada; mobilização e 

fortalecimento do convívio e de redes sociais de apoio; mobilização para o exercício da 

cidadania; elaboração de relatórios e/ou prontuários.  

A definição das rotinas do serviço em Centro-dia de Referência será estabelecida no 

Plano de Trabalho da Unidade construído sob a coordenação do(a) Coordenador(a) Geral 

do Serviço e com a participação da equipe multiprofissional, onde serão previstas atividades 

de:  

V Gestão do Centro-dia, articulação no território com o CREAS de Referência, órgão 

gestor da Assistência Social e outros serviços do SUAS;  

V Matriciamento do Centro-dia com o SUS (serviço de atenção básica, especializada, de 

habilitação, reabilitação, órteses e próteses, CAPS, etc);   

V Articulação com os serviços da área da saúde para garantia dos cuidados das questões 

de saúde dos usuários; 

V Articulação com as demais áreas, como educação; trabalho; Órgãos de Garantia e de 

Defesa de Direitos; Entidades Sociais e serviços comunitários para ampliação de 

parcerias na realização das atividades do serviço, dentre outras relações. 

V Mobilização dos usuários para acesso ao serviço; 

V Definição de estratégias de avaliação da demanda recebida pelo Centro; 

V Identificação dos casos de atendimento imediato no Centro-dia; 

V Acolhida da demanda e escuta qualificada do usuário;  
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V Apoio do Serviço às famílias nas situações apresentadas com perfil de Centro-dia, mas 

ainda não integradas ao serviço; 

V Elaboração do Plano Individual e/ou Familiar de Atendimento. 

O horário de permanência de cada usuário no serviço pode variar, de acordo com o 

estabelecido no Plano Individual ou Familiar de Atendimento 
3
 podendo ser: 

V O dia todo ï 10 horas diárias, inclusive no horário do almoço, todos os cinco dias da 

semana;  

V Em turnos de 4 horas diárias, alguns dias da semana; 

V Ou ainda, turno integral de 10 horas diárias, alguns dias da semana. 

A possibilidade de flexibilização de horários propiciará a participação dos usuários em 

outros serviços ofertados no território, incluindo habilitação, reabilitação, atividades 

educacionais, socioocupacioais, culturais entre outras que promovam a inclusão social. 

 

Pela importância de estabelecer rotinas de cuidados que favoreçam o alcance dos 

objetivos do serviço com o usuário e permita a compatibilização da frequência do 

mesmo a outros serviços, recomenda-se a permanência mínima no Centro-dia de dois 

turnos de 4 horas diárias, por semana ou um dia (integral), na semana. Ao mesmo 

tempo, recomenda-se a não fragmentação dos atendimentos em frações de tempo como, 

por exemplo, 2 horas diárias por semana. A fragmentação da freqüência em horas 

semanais pode inviabilizar a participação do usuário, ser insuficiente para apoio ao 

cuidador familiar e descaracterizar os objetivos do serviço (BRASIL.MDS, 2012a). 

          

          A oferta de cuidados no Centro-dia de Referência está relacionada, conforme já 

descrito, a duas dimensões: cuidados básicos essenciais para a vida diária e instrumentais 

de autonomia e participação a partir de um conjunto de atividades a serem desenvolvidas 

sob diferentes formas e metodologias, contemplando as dimensões individuais e coletivas no 

grupo. As interações no serviço devem se dar a partir de pontos-chave que promovam a 

confiança, a autoestima, a motivação e o incentivo da participação do usuário. Na mesma 

perspectiva, a abordagem com o usuário deve ter como base uma filosofia centrada na pessoa, 

                                                 
3
 O referido Plano é detalhado no capítulo 3 deste documento, havendo uma proposta de modelo nos appendices.  
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que assenta na convicção de que há potencial de desenvolvimento e autonomia em todos os 

indivíduos. 

Os cuidados básicos com os usuários durante o atendimento no Centro-dia incluem: 

V acompanhamento e assessoramento em todas as atividades do serviço;  

V apoio na administração de medicamentos indicados por via oral e de uso externo, 

prescrito por profissionais;  

V apoio à ingestão assistida de alimentos;  

V apoio na realização de higiene e cuidados pessoais;  

V realização de ações preventivas de acidentes;  

V realização de atividades recreativas e ocupacionais de acordo com as possibilidades; 

V colaboração nas práticas indicadas por profissionais (médicos, fonoaudiólogo, 

fisioterapeuta, terapeutas ocupacionais, dentre outros);  

V difusão de ações de promoção de saúde e inclusão social; 

V acompanhamento nos deslocamentos e locomoção do seu cotidiano do Centro-dia e 

nas atividades externas do serviço; 

V orientação e apoio aos cuidadores familiares.   

Os cuidados instrumentais de autonomia, convivência e participação social, incluem:  

V Promoção de convívio e de organização da vida cotidiana; 

V Desenvolvimento do convívio familiar, grupal e social; 

V Promoção e apoio nos cuidados pessoais; 

V Acesso à informação, comunicação e defesa de direitos; 

V Orientação e encaminhamento para outros serviços da rede no território; 

V Orientação sociofamiliar; 

V Apoio e orientação à família na sua função protetiva; 

V Apoio e orientação aos cuidadores familiares para a autonomia no cotidiano do 

domicílio e na comunidade; 
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V Apoio na identificação de tecnologias assistivas de autonomia no serviço, no domicílio 

e na comunidade; 

V Mobilização de família extensa ou ampliada; 

V Mobilização e fortalecimento do convívio e de redes sociais de apoio; 

V Mobilização para o exercício da cidadania e participação associativa; 

V Acesso a documentos pessoais; 

V Orientação sobre acesso a Benefícios Eventuais, ao BPC, ao Cadastro Único de 

Programas Sociais; 

V Apoio e orientação nas situações de negligência, abandono, maus-tratos; 

V Apoio ao associativismo e participação social. 

           O ponto de partida do atendimento ao usuário no Centro-dia é a acolhida e a escuta 

qualificada para a construção conjunta do Plano Individual e/ou Familiar de Atendimento, 

onde serão pactuadas ações, expectativas e estratégias de trabalho, tais como: 

V As prioridades a serem consideradas no atendimento; 

V As atividades a serem desenvolvidas conjuntamente; 

V As condições de acesso ao serviço do usuário; 

V Os dias da semana e a quantidade em horas de permanência do usuário no serviço; 

V Os compromissos das partes envolvidas; 

V As capacidades e ofertas disponibilizadas pelas partes; 

V As dificuldades para oferta do serviço a serem superadas conjuntamente; 

V Os objetivos do serviço com o usuário; 

V Os resultados esperados; e 

V A forma de acompanhamento dos resultados. 
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       Na elaboração do Plano de Atendimento Individual ou Familiar deverão ser 

consideradas, fundamentalmente: 

V As reais demandas apresentadas pelo usuário e sua família;  

V As situações de dependência, vulnerabilidade e risco por violação de direitos 

apresentadas; 

V As características do usuário como: idade, sexo, categoria de deficiência, as questões 

de saúde associadas e as necessidades de apoio de terceiros para atividades essenciais 

básicas; 

V As habilidades e capacidades para cuidar e ser cuidado;  

V O perfil do cuidador familiar, como: idade, habilidades, capacidades e restrições para 

prestar cuidados e ser cuidado;  

V O perfil dos serviços frequentados no território pelo usuário e sua família; 

V O conhecimento do território e suas potencialidades para contribuição na oferta de 

serviço em Centro-dia de Referência.      

               O Plano Atendimento Individual ou Familiar deverá ser construído a partir de 

instrumentos orientadores importantes para atuações entre o serviço e o usuário (pessoa 

com deficiência e sua família), no qual serão estabelecidas garantias, deveres, rotinas e 

resultados a serem alcançados individual e coletivamente com a oferta do serviço. Para 

melhor definição deste, há possibilidades de realização de visitas da equipe do serviço ao 

domicílio do usuário e de convite à família para visitas ao Centro-dia como oportunidades 

favoráveis à convivência, troca de informações e orientações sobre estratégias de autonomia 

do usuário e do seu cuidador familiar.·. 

            O Plano tem, portanto, a função de instrumentalizar e organizar a atuação 

interdisciplinar  no Centro-dia de Referência delineando operacional e metodologicamente, o 

caminho a ser seguido por todos os profissionais. Além disso, trata-se de um instrumento de 

gestão e monitoramento, acompanhamento e avaliação dos resultados. Neste sentido, não é 

um documento estático, mas uma ferramenta que pode propiciar a dinamicidade, 

reformulações e aprimoramento, baseados nas intervenções realizadas, nos resultados 

alcançados e no processo vivenciado por cada indivíduo e/ou família.   
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              As informações iniciais constantes do Plano de Atendimento Individual ou 

Familiar  subsidiarão a construção de uma linha de base do atendimento, importante para 

definir os objetivos do serviço com o usuário, a partir das suas reais demandas e priorizar 

indicadores de avaliação dos resultados. Além de instrumento de monitoramento do processo 

é uma ferramenta importante para a definição de temporalidade do usuário no Centro-dia 

de Referência, inclusive a previsão de desligamento do serviço. Esta previsão que, em um 

primeiro momento não tem tempo definido e diz respeito á superação das necessidades que 

deram origem a demanda pelo serviço, deve ser pactuada com o usuário e sua família que 

considerará a percepção dos mesmos sobre o contexto do momento; o alcance dos objetivos 

do serviço com usuário; a quantidade e a qualidade das aquisições alcançadas pelo usuário e a 

capacidade de enfrentamento das barreiras de participação social, inclusive em outros serviços 

no território; a qualidade dos cuidados familiares; a diminuição do risco por violação dos 

direitos, dentre outros aspectos de garantia da proteção social. 

 

2.4 Equipe Multi profissional de Referência do Serviço em Centro-dia de 

Referência 
 

 Para o funcionamento de cada Centro-dia com capacidade de atendimento a 30 

usuários por turno, 10 horas por dia, inclusive no horário do almoço, 5 dias por semana, é 

necessário que o serviço conte com a presença de uma equipe multiprofissional de 

referência constituída por trabalhadores do Serviço integrada por, no mínimo: 

 

V 01 Coordenador Geral do Serviço, profissional de nível superior; 

V 01 Assistente Social;  

V 01 Psicólogo;  

V 01 Terapeuta Ocupacional;  

V 10 Técnicos de nível médio na função de cuidador. 

 

Esta equipe de referência está em consonância com as normativas legais sobre os 

trabalhadores do SUAS que podem ser pagos com recursos da Assistência Social - FNAS, 

NOB-RH/SUAS (2006) e Resolução nº. 32/2011 do CNAS
 4
. Outros profissionais necessários 

                                                 
4
 Conforme estabelecida pela Resolução nº. 32/2011 do CNAS, os Estados, o Distrito Federal e os municípios 

poderão utilizar até 60% dos recursos oriundos do FNAS, destinados à execução dos serviços socioassistenciais, 
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ao desenvolvimento do serviço deverão ser incorporados à equipe de referência pelo gestor 

local. 

             A equipe de referência, sob a coordenação de um(a) Coordenador(a) Geral do 

Serviço, será responsável pelo planejamento, gestão, execução, acompanhamento, 

monitoramento do serviço e avaliação de resultado, tendo como princípios a identificação 

de competências na equipe e a atuação interdisciplinar no grupo, o que requer a seleção de 

profissionais com conhecimentos, habilidades e capacidades para atuação em equipe, em um 

serviço caracterizado como socioassistencial de proteção social às pessoas com deficiência e 

suas famílias, integrante do Sistema Único da Assistência Social - SUAS.  

O(a) Coordenador(a) Geral do Centro-dia de referência terá a função precípua de 

coordenar a unidade de serviço, sendo responsável direto pela elaboração e gestão do Plano 

de Trabalho da Unidade
5
. As atividades de Coordenação Geral incluem, dentre outras, o 

planejamento da implantação e do desenvolvimento do serviço e seu monitoramento e 

avaliação, incluindo:  

V Referenciamento do serviço ao CREAS;  

V seleção dos trabalhadores da unidade e suas competências na equipe multiprofissional;  

V organização da equipe e dos processos de trabalho; mobilização dos usuários e de suas 

famílias para participação no serviço;  

V identificação das necessidades especiais de acessibilidade dos usuários; 

V identificação de metodologias e técnicas de trabalho interdisciplinar;  

V levantamento da necessidade de capacitação e de parcerias;  

V desenvolvimento de articulações com os órgãos gestores da Assistência Social e da Saúde 

para atenção integral aos usuários na unidade;  

V articulações com a rede de serviços no território para favorecer o acesso dos usuários; 

V promoção de intercâmbios de informações com outros serviços e benefícios que 

potencializem a participação dos usuários;  

                                                                                                                                                         
no pagamento dos profissionais que integrarem as equipes de referência do SUAS. Os recursos poderão ser 

utilizados para o pagamento (inclusive encargos sociais, gratificações, complementação salarial, vale transporte e 

vale refeição, conforme o caso) de servidores concursados, de regime estatutário, celetista ou temporário, desde 

que integrem a equipe de referência, em consonância com a NOB-RH/SUAS/2006 e Resolução CNAS nº 

17/2011, independente da data de ingresso no quadro de pessoal do ente federado. É vedado o pagamento de 

profissionais que não integrarem as equipes de referência, responsáveis pela organização e oferta dos serviços, 

bem como rescisão trabalhista ou indenizações de qualquer natureza. 
5
 O Plano de Trabalho da Unidade é comentado mais adiante e poderá ser construído a partir do roteiro no 

Apêndice H. 



48 

 

V proposição de instrumentais de registros de informações facilitadores da organização do 

serviço;  

V elaboração de relatórios;  

V fornecimento de informações para o sistema de monitoramento do Centro-Dia e 

referência, dentre outras atividades. 

           Considerando o perfil do serviço em Centro-dia, o gestor local deve atentar para a 

seleção do(a) Coordenador(a) Geral do Serviço priorizando profissionais com habilidades 

que englobem: 

V Formação de nível superior, com amplo conhecimento sobre o funcionamento do 

SUAS e das demais políticas sociais; 

V conhecimentos e competências técnicas na área da pessoa com deficiência, 

preferencialmente, com experiências anteriores; 

V capacidade de gerir serviços tendo, preferencialmente, experiências prévias 

comprovadas na gestão pública; 

V habilidades de escuta e liderança de equipes interdisciplinares; 

V habilidades para lidar com diferentes formas de comunicação. 

           Os técnicos de nível superior, entre outras atividades, serão responsáveis por: 

V Participar da elaboração do Plano de Trabalho da Unidade; 

V elaborar o Plano de Atendimento Individual ou Familiar  do usuário; 

V definir metodologias e técnicas de trabalho multisciplinar de atenção individualizada, 

grupal ou coletiva e propor instrumentais facilitadores da organização do serviço; 

V orientar e apoiar os Profissionais Cuidadores do Centro-dia; 

V apoiar e orientar os Cuidadores Familiares, inclusive realizando visitas e orientação no 

domicílio;  

V realizar atividades individualizadas ou coletivas para consecução dos objetivos do 

serviço com o usuário;  

V estabelecer processos de acompanhamento e avaliação dos resultados;  

V elaborar relatórios;  

V propor melhorias dos processos no Serviço;  
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V interagir com a Coordenação Geral do serviço e subsidiariamente com o CREAS 

referenciado, com os demais serviços do SUAS e da rede local, para fomento de informações. 

A equipe multiprofissional do Centro-dia de Referência terá uma atuação 

interdisciplinar na oferta de atividades individuais e coletivas, usando diferentes métodos e 

técnicas de trabalho, tais como acolhida, escuta, oficinas, palestras, atividades internas, 

atividades culturais e de lazer, atividades que estimulem a autonomia na vida diária, dentre 

outras. É importante ressaltar que se trata de uma equipe multidisciplinar que deve pensar e 

agir colaborativamente com o foco nos usuários e famílias, dentro da lógica da prestação de 

serviços socioassistenciais. Logo, não cabe no âmbito do Centro-dia que, por exemplo, o 

psicólogo atue ofertando sessões de psicoterapia, uma vez que esta é uma ação do campo 

clínico da área de saúde.  A ideia é que cada profissional contribua com seus conhecimentos 

específicos para a proposição e execução de atividades coletivas e/ou individualizadas de 

convivência, autocuidado e fortalecimento de vínculos, promoção da autonomia e 

participação social.  Mesmo havendo divisão de tarefas e atribuições entre os integrantes da 

equipe, cada profissional deve atuar com base nas propostas e decisões colegiadas desta.  

           Para a seleção dos técnicos de nível superior orienta-se priorizar profissionais com:  

V Conhecimento sobre o funcionamento do SUAS e sobre as características do serviço 

sociassistencial em Centro-dia; 

V conhecimento sobre as demais políticas sociais que envolvem a pessoa com 

deficiência;  

V habilidades de escuta e atuação em equipes interdisciplinares; 

V conhecimento e competência técnica na área da pessoa com deficiência, 

preferencialmente, com experiência de atuação na área; 

V habilidade para lidar com diferentes formas de comunicação; 

           Os Profissionais de nível médio na função de Cuidador integram a equipe 

multiprofissional do Serviço, atuam sob a orientação da equipe e suas funções incluem 

atividades ocupacionais previstas na Classificação Brasileira de Ocupações
6
 tais como: 

                                                 
6
 Classificação Brasileira de Ocupações ï CBO sob o código 5162. Profissional Cuidador - como alguém que 

ñcuida a partir dos objetivos estabelecidos por institui­»es especializadas, zelando pelo bem-estar, saúde, 

alimenta­«o, higiene pessoal, educa­«o, cultura, recrea­«o e lazer da pessoa assistidaò. 
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V Acompanhamento e assessoramento do usuário em todas as atividades nas atividades do 

serviço, inclusive nas atividades programadas fora da unidade;  

V apoio na locomoção e nos deslocamentos no serviço; 

V apoio na administração de medicamentos indicados por via oral e de uso externo, prescrito 

por profissionais; 

V apoio na ingestão assistida de alimentos; 

V apoio nas atividades de higiene e cuidados pessoais;  

V promoção de ações preventivas de acidentes;  

V realização de atividades recreativas e ocupacionais de acordo com o programado pela 

equipe;  

V colaboração nas práticas indicadas por profissionais dos usuários (médico, fonoaudiólogo, 

fisioterapeuta, terapeutas ocupacionais, dentre outros); 

V realização de atividades com o usuário e o cuidador familiar, sob a orientação da equipe, 

envolvendo distintos ambientes como o domicílio, a comunidade, clubes, etc, com o objetivo 

de vivenciar situações que resultem orientações sobre cuidados e autocuidados;  

V realização de ações e difusão de informações de promoção de saúde e inclusão social, 

dentre outras atividades definidas pela equipe e consideradas importantes para o alcance dos 

objetivos do serviço com o usuário. 

        Neste contexto, para a seleção de Profissionais Cuidadores para atuação no Centro-dia 

de Referência orienta-se os pré-requisitos: 

V Formação de nível médio ou cursando o ensino superior; 

V diferentes faixas etárias e sexo, desde que mantendo boa capacidade física, intelectual 

e emocional; 

V disponibilidade para aprender e conviver cotidianamente com jovens e adultos com 

diferentes tipos de deficiência, graus de dependência, vulnerabilidade e risco por violação de 

direitos; 

V respeito, compreensão e tolerância ao ritmo de cada usuário;  

V habilidade para lidar com diferentes formas de comunicação; 

V consciência da lógica da oferta de cuidados na perspectiva do direito e não da 

compaixão ou caridade; 
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V motivação para propor atividades individualizadas, grupal ou coletiva, de interesse do 

usuário que contribua com o desenvolvimento de sua autonomia e amplie sua 

participação social; 

V capacidade técnica, preferencialmente, com atuações prévias em serviços com perfil 

de Centro-dia. 

             Orienta-se ainda, observar a experiência com atuação com pessoas com deficiência 

e/ou com pessoas em situação de dependência, sendo imprescindível a capacitação prévia para 

a função de cuidador no Centro-dia de Referência. Cabe salientar que por se tratar de um 

serviço novo caracterizado como socioassistencial do SUAS, se trata também de um novo 

perfil de profissional cuidador.  

            A equipe multiprofissional do Centro-dia deve valer-se de estratégias dentro do 

princípio da criatividade, motivação e da participação social, de maneira a tornar as atividades 

interessantes e acessíveis às pessoas com deficiência, jovens e adultos e considerando grupos 

formados por distintas deficiências (física, auditiva, visual, intelectual e múltiplas 

deficiências), com a participação da família e da comunidade, quando possível, priorizando 

metodologias de facilitação das expressões como teatro, desenho, música, atividades na água, 

roda de conversas, contar histórias, dentre outras.  

            Os processos de trabalho no Centro-dia devem ser baseados num modelo generalista e 

participativo e numa perspectiva ecol·gica que ñpermite analisar a qualidade do 

funcionamento, em relação às atividades e aos ambientes na qual participa ou se espera que o 

usu§rio participeò (MAIA, 2012, p. 2).  Tais perspectivas s«o baseadas, por exemplo, na ideia 

metodológica do Currículo Funcional Natural,  muito utilizada na área de educação, que 

para os objetivos do serviço socioassistencial do SUAS é bastante adequada, não no sentido 

de se pensar currículo apenas como sequência voltada para escolarização, mas como um 

artefato formativo para autonomia e vida independente. 

No serviço em Centro-dia de Referência é importante atentar para que todo e qualquer 

atividade considere a idade cronológica dos usuários, jovens e adultos entre 18 e 60 anos, as 

distintas deficiências, os distintos níveis de desenvolvimento cognitivo, as distintas formas de 

comunicação, dentre outros aspectos da individualidade de casa usuário, buscando não 

infantilizar abordagens, atividades ou propósitos do serviço, uma prática ainda muito 

verificada no cotidiano dos serviços de atenção a pessoa com deficiência e que muitas vezes 

demonstra preconceito e dificulta a construção da autonomia e independência. Desta forma, 
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jovens e adultos devem ser chamados pelo nome, abordados e cuidados como tal e inseridos 

em ambientes voltados para estes, evitando ser tratados como eternos ñmeninos(as)ò.  

Portanto, as datas festivas devem ser comemoradas com uma temática adulta, cujas atividades 

promovam a conviv°ncia e fortale­am v²nculos. O ñdia da crian­aò, por exemplo, só faria 

sentido ser comemorado se envolver as crianças do ciclo familiar dos usuários em uma festa 

para elas.  

 

 

2.5 Recursos financeiros e materiais para funcionamento do Centro-dia de Referência 
 

 

 De acordo com as Resoluções nº 7, de 12 de abril de 2012, da Comissão Intergestores 

Tripartite ï CIT e CNAS nº. 11, de 24 de abril de 2012, que aprovaram os critérios para a 

implantação do Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência, em 

situação de dependência, e suas Famílias em Centros-Dia de Referência e de partilha do 

cofinanciamento federal, ficou estabelecido que o governo federal destinará recursos 

orçamentários do Fundo Nacional de Assistência Social para os Fundos Municipais e do 

Distrito Federal, compondo o Piso Fixo de Média Complexidade (PFMC) no valor de 

$40.000,00 (quarenta mil reais), por mês, por Centro-dia. Por sua vez, a Resolução CIT 

definiu o valor do cofinanciamento do Estado para o Município de 50% do valor do 

cofinanciamento do Governo Federal. 

Para efeitos do cálculo do valor do cofinanciamento federal para o serviço ofertado em 

Centro-dia de Referência foram considerados os parâmetro do serviço: 

V Uma capacidade de oferta do serviço para 30 usuários pessoas com deficiência em 

situação de dependência, por turno (turno - intervala de 4 horas, manhã ou à tarde).  

V Cada usuário podendo permanecer no serviço por 4 horas, (manhã ou tarde) ou o dia 

todo - horário integral, inclusive com direito a almoço (lembrando que cada usuário terá o seu 

tempo de permanência no serviço definido no Plano Individual e/ou Familiar de 

Atendimento); 

V O serviço funcionando 10 horas por dia, inclusive no horário do almoço, cinco dias 

por semana; 

V Equipe mínima de referência para oferta do serviço constante de 01 Coordenador 

Geral, 01 Assistente Social, 01 Psicólogo, 01 Terapeuta Ocupacional e 10 Cuidadores. 
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V Materiais, serviços e demais despesas corrente necessárias ao funcionamento do 

serviço.  

 Os recursos repassados pelo Governo Federal podem ser utilizados no pagamento de 

DESPESAS CORRENTE (CUSTEIO), inclusive pagamento da equipe técnica de referência 

do serviço, de acordo com a Resolução nº. 32/2011 do CNAS (Estados, o Distrito Federal e os 

municípios poderão utilizar até 60% dos recursos oriundos do FNAS, destinados a execução 

dos serviços socioassistenciais, no pagamento dos profissionais que integrarem as equipes de 

referência do SUAS na finalidade específica do serviço a ser ofertado). As demais despesas 

corrente deverão estar de acordo com as normas financeiras e orientações acerca da aplicação 

de recursos, emitidas pelo FNAS, devendo ser observadas antes de realizar a despesa, dentre 

elas, a proibição de uso dos recursos para despesas de investimento/capital (construção, 

aquisição de equipamentos de natureza permanente, compra de veículo etc).  

Os itens classificados como de INVESTIMENTO OU DE CAPITAL,  necessários à oferta 

do serviço, deverão ser adquiridos com recursos da parcela do cofinanciamento municipal ou 

do Distrito Federal ou ainda, do cofinanciamento do Estado, caso esta despesa esteja 

autorizada.  

 

De acordo com as normativas do FNAS e as orientações técnicas sobre o Serviço 

ofertado em Centro-dia de Referência, as DESPESAS CORRENTE próprias do serviço 

ofertado em Centro-dia devem dizer respeito a:  

V Remuneração da equipe técnica de referência atuando diretamente no serviço ofertado em 

Centro-dia de Referência;  

V apoio à qualificação profissional da equipe, por meio da realização e do apoio à 

participação da equipe em atividades de capacitação; promoção de supervisão técnica de 

profissionais externos ao serviço; aquisição de livros, vídeos e outros materiais importantes 

para a realização de estudos dirigidos sobre os temas afetos à qualidade do serviço;  

V apoio ao deslocamento do usuário para frequentar o Centro-dia em veículo acessível;  

V despesas com alimentação (almoço, lanche, água, leite, café, chá, etc) para os usuários do 

serviço quando em atendimento;  

V realização e apoio à participação dos usuários e da equipe em atividades na comunidade, 

importantes para a convivência comunitária e inclusão social dos usuários e seus cuidadores 

familiares;  
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V deslocamento da equipe para a realização de atividades com o usuário no domicílio do 

mesmo, quando importante para orientação da pessoa com deficiência e aos cuidadores 

familiares, sobre a autonomia no domicílio e na comunidade; 

V aquisição de materiais didáticos, pedagógicos, recreativos, de esporte, lazer e outros, 

necessários à realização das atividades individuais, coletivas, de oficinas ou sob outras formas 

metodológicas, importantes para o serviço; 

V aquisições de materiais de higiene pessoal, de primeiros socorros e os destinados à área de 

descanso dos usuários no Centro-dia, como colchonetes/colchões, travesseiros, lençol, 

cobertor, toalhas de banho e rosto; 

V aquisição de material de expediente e de limpeza; 

V pagamento de serviços de transporte e/ou manutenção de veículo acessível de uso do 

serviço e combustível; 

V pagamento de água, luz, telefone, internet, dentre outros materiais e serviços necessários 

ao funcionamento do serviço com qualidade. 

 Dentre os equipamentos, material permanente e ou outros profissionais, e ou 

serviços de terceiros importantes para a oferta do serviço em Centro-dia de Referência a 

serem provisionados pelo gestor local destacam-se:  

V A destinação do imóvel para funcionamento do Centro-dia, amplo e totalmente 

acessíveis às pessoas com distintas deficiências;  

V a designação de pessoal administrativo, de segurança, de limpeza, de cozinha, motorista e 

lavanderia da roupa utilizada no Centro-dia; 

V a aquisição de mobiliário como: mesas, cadeiras, computadores, armários e materiais de 

expediente;  

V a aquisição de materiais e equipamentos adequados e suficientes para o desenvolvimento 

das atividades dos profissionais com os usuários; 

V o fornecimento de lanche pela manhã e à tarde, água, café, leite, chá, etc. almoço para os 

usuários que estiverem em atendimento o dia todo; 

V a aquisição de cadeiras para banho, cadeiras de rodas para banho, cadeiras de roda para 

deslocamentos no Centro-dia e outros materiais adaptados e de acessibilidade para a 

autonomia do usuário;  

V a aquisição de eletrodomésticos e utensílios para cozinha, armário para guarda de 

mantimentos, mesas e cadeiras para refeitório, sofás, TV, aparelho de som, DVD, camas, 
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poltronas e cadeiras para descanso, cadeiras de roda, cadeiras de banho, pequenos armários 

para guarda de pertence dos usuários; 

V o deslocamento da equipe do serviço até o domicílio do usuário e/ou para realização de 

atividades na comunidade com o objetivo de vivenciar situações que resultem orientação aos 

usuários e às famílias sobre cuidados pessoais, autocuidados e inclusão social dos usuários e 

seus cuidadores familiares; 

V a promoção de atividades de capacitação e/ou apoio à participação da equipe em 

capacitações; aquisição de materiais como livros, vídeos, filmes etc, para a instituição de 

grupos de estudos temáticos de interesse do serviço; 

V a aquisição de materiais de limpeza e higiene pessoal; 

V a destinação de veículo acessível ou a contratação de serviço especializado em transporte 

para deslocamento do usuário para frequentar o serviço e as atividades externas ao Centro-dia 

de Referência (BRASIL, 2012a). 

Caberá ao Coordenador Geral do Centro-dia realizar uma boa gestão dos recursos, 

sendo capaz de priorizar determinadas despesas, mobilizar parcerias no território para 

aperfeiçoar a prestação dos serviços, dentre outras medidas.  

  

2.6 Localização e acessibilidade do Centro-dia de Referência 

 

Considerando o perfil do serviço em Centro-dia de Referência, os parâmetros para a 

sua implantação deve respeitar a realidade local, sem, todavia, perder a essência de serviço 

acessível para pessoas com deficiência em situação de dependência. O Centro-dia de 

Referência deve funcionar, portanto em imóvel totalmente acessível e devidamente adaptado 

para acesso de pessoas com deficiência física, auditiva, visual, intelectual, autismo e múltipla 

deficiência, devendo-se primar por uma infraestrutura que garanta espaços e rotas acessíveis 

para locomoção em cadeiras de rodas, com bengalas entre os cômodos, inclusive banheiro 

adaptado e cozinha; localizado em uma área de fácil acesso da população, que ofereça 

recursos de infraestrutura e serviços de transporte; seja perfeitamente identificável com placa 

e nome do serviço, visível à população; tenha aspecto geral bom; tamanho adequado ao 

serviço; amplo o suficiente para propiciar conforto e comodidade aos usuários, suas famílias e 

aos trabalhadores.  
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 O imóvel onde funcionará o Centro-dia de Referência deverá ser exclusivo, podendo 

ser compartilhado com outro serviço afim, desde que tenha entrada independente, acessível e 

perfeitamente identificada e que esta partilha não comprometa a realização das atividades no 

serviço e os objetivos do mesmo com o usuário. O espaço físico para funcionamento deverá 

ser integrado por: 

V ambientes acessíveis para recepção; 

V sala para a coordenação; 

V sala para a equipe técnica; 

V sala de apoio para os cuidadores; 

V ambientes adequados para o desenvolvimento de atividades individuais, em grupos e 

comunitárias, atividades de leitura e estudos, lúdicas, recreativas de esporte e lazer; 

V  área para descanso dos usuários com cadeiras, poltronas, sofás, TV, aparelho de som; 

V área para descanso dos usuários com cama, travesseiros - Lençol; cobertor; toalhas de 

banho/rosto; 

V copa-cozinha-refeitório e lanche;  

V banheiros adaptados (masculino e feminino) com privacidade, com ducha quente e fria. 

 

Considerando que o serviço ofertado em Centro-dia de Referência não 

pode prescindir da ACESSIBILIDAD E nos seus espaços físicos, orienta-se 

que a sua oferta não ocorra em construções residenciais, mesmo que 

grandes e amplas, uma vez que estas costumam ter portas tamanho 

padrão, banheiros não adaptados, desníveis entre cômodos, corredores 

estreitos ou escadas que não permitem que todos os usuários utilizem todos 

os espaços do Centro-dia. 

 

           O serviço em Centro-dia de Referência deverá ser acessível pelo uso da comunicação 

alternativa em LIBRAS e Braille ou outras formas de comunicação e interação com os 

usuários para garantir a acessibilidade das pessoas com deficiência considerando as 

necessidades especiais de todas as deficiências atendidas.  
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2.7 Critérios de elegibilidade dos Municípios e Distrito Federal para a Implantação dos 

Centros- dia de Referência 

 

O Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência e suas famílias, 

ofertado em Centro-dia de Referência, embora tipificado no SUAS no ano 2009, teve o início 

efetivo de sua implantação a partir do ano 2012, com a inclusão deste serviço no Plano 

Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência ï Plano VIVER SEM LIMITE , lançado 

por meio do Decreto nº  7.612, de 17/11 2011, para o período 2012-2014, com uma meta 

pactuada  de 27 Centros-dia de Referência, um por unidade da federação. 

Neste sentido, o MDS propôs critérios e parâmetros para o serviço que foram 

aprovados por meio das Resoluções CIT nº 07, de 12 de abril de 2012 e do Conselho Nacional 

de Assistência Social ï CNAS nº 011, de 24/11/2012. Inicialmente, foram selecionados cinco 

municípios, sendo um por região do país
7
.  Os municípios elegíveis que assinaram Termo de 

Aceite com o MDS na primeira etapa de implantação de Centros-dia e que receberam o 

cofinanciamento federal, a partir de junho de 2012 foram: Região Sul - Curitiba (PR); 

Sudeste - Belo Horizonte (MG); Centro-Oeste - Campo Grande (MS) e Nordeste -  João 

Pessoa (PB). Na Região Norte nenhum Estado/Município aderiu à implantação do Centro-dia 

na primeira etapa.  

Nos seis meses após o início do cofinancimento do MDS para a implantação das 

primeiras unidades (junho/2012), o MDS tomou as seguintes providências junto aos Estados, 

Municípios e Distrito Federal:  

 

 

 

                                                 
7
 Para a definição dos municípios e/ou Distrito Federal na primeira etapa de implantação dos Centros-dia 

usou-se os critérios da Resolução CNAS nº 011/2012, por região: I ï Capitais e/ou Distrito Federal; II ï 

Habilitação em gestão básica ou plena do SUAS, para os municípios; III ï Com Centro de Referência de 

Assistência Social - CRAS e CREAS implantados e em funcionamento, identificados por meio do Censo SUAS 

2011 ou do Cadastro Nacional do SUAS - CadSUAS, independentemente da fonte de financiamento; IV ï Com 

Estratégia de Saúde da Família ï ESF, Núcleo de Apoio à Saúde da Família ï NASF e Centros de Habilitação e 

Reabilitação  em Saúde, em funcionamento, a partir de informações disponibilizadas pelo Ministério da Saúde; e 

V ï Com pessoas com deficiência beneficiárias do BPC identificadas por meio do Sistema de Acompanhamento 

do BPC/DATAPREV. 
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V Ampliou a regulação do serviço no âmbito do SUAS; 

V Elaborou e disponibilização as Orientações Técnicas sobre os Centros-dia;  

V Realizou visitas técnicas e de capacitação aos quatros municípios cofinanciados: Belo 

Horizonte, Curitiba, Campo Grande e João Pessoas;  

V Realizou de uma Oficina de Alinhamento de informações com o Ministério da Saúde 

sobre o perfil da oferta articulada do serviço no Centro-dia e matriciamento ao SUS;  

V Realizou um Grupo Focal em Brasília, sobre Estratégias Metodológicas do Serviço em 

Centro-dia, com a participação dos coordenadores dos Centros-dia dos Municípios 

cofinanciados e seus respectivos Estados, especialistas convidados, consultores do MDS e 

técnicos do Ministério da Saúde;  

V Contratou consultoria de especialista para elaboração de material técnico sobre 

Estratégias Metodológicas no Serviço em Centro-dia de Referência, realização de estudos 

e de visitas técnicas aos municípios com serviços similares com esta finalidade.  

V Concluiu este documento intitulado: CENTRO-DIA DE REFERÊNCIA  - 

Orientações Técnicas sobre o Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com 

Deficiência e suas famílias: Estruturação do serviço; metodologias e técnicas acessíveis 

no serviço; instrumentais facilitadores da organização do serviço. 

 

O primeiro Município a inaugurar um Centro-dia de Referência para Pessoas com Deficiência 

e iniciar o atendimento aos usuários foi o de João Pessoa (PB), em 5 de dezembro de 2012. 

Face às mudanças de gestão em virtude do período eleitoral no ano 2012, os Municípios de 

Campo Grande/MS, Belo Horizonte/MG e Curitiba/PR informaram a previsão de início das 

atividades para 2013. 

 

         Dando sequência a implantação dos Centros-dia de Referência, na segunda etapa de 

expansão ainda em 2012, assinaram o Termo de Aceite e receberam cofinanciamento do 

MDS, a partir da competência novembro de 2012, o Distrito Federal e os Municípios: (GO) 

Goiânia; (AL) Maceió; (BA) Salvador; (MA) São Luiz; (PE) Recife; (RN) Natal; (SE) 

Aracaju; (AM) Manaus; (AC) Rio Branco; (TO) Araguaína; (SP) Campinas; (RJ) São 

Gonçalo; (SC) Joinville; (RS) Caxias do Sul.  
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          Ressalte-se que de acordo com a Resolução CIT 007/2012, em cada uma das etapas de 

expansão o MDS deve disponibilizar Termo de Aceite a ser assinado pelo Município elegível 

e pelo respectivo Estado, prevendo compromissos e responsabilidades decorrentes, dentre os 

quais o do Estado destinar recursos financeiros equivalentes a, no mínimo, 50% (cinquenta 

por cento) do valor mensal de referência do cofinanciamento federal para apoio à oferta do 

Serviço de Proteção Social Especial para Pessoa com Deficiência, ofertado em Centro-Dia. A 

forma de cofinanciamento do Estado para os seus Municípios, de acordo com o Termo de 

Aceite assinado pelos mesmos com o MDS, deve ser objeto de pactuação entre o Estado e 

seus Municípios e aprovação dos respectivos Conselhos, podendo ser por meio de repasse 

fundo a fundo, convênio ou outro instrumento previsto legalmente.  

Em fevereiro de 2013 o MDS abriu a terceira etapa de expansão de implantação dos 

Centros-dia para mais 08 Estados (RO, RR, AP PA MT PI CE ES). Nesta etapa assinaram o 

Termo de Aceite os Municípios de: Teresina (PI); Fortaleza(CE); Macapá(AP); e Cuiabá(MT) 

que passarão a receber recurso para a implantação de um Centro-dia de Referência, a partir de 

junho de 2012. Para completar a meta pactuada pelo MDS no Plano VIVER SEM LIMITE de 

27 Unidades, faltam assinar os municípios elegíveis dos Estados de RO RR PA e ES. 

           Desta forma, de junho de 2012 até maio de 2013, 22 Municípios localizados em 22 

Estados e o Distrito Federal já aderiram à implantação de Centro-dia e estão recebendo o 

cofinanciamento do Governo Federal ï MDS/FNAS. Estima-se que até o ano 2014 sejam 

implantadas as 27 unidades, conforme a meta pactuada. 
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CAPÍTULO 3  

METODOLOGIAS ACESSÍV EIS NO SERVIÇO OFERTADO EM 

CENTRO-DIA  DE REFERÊNCIA
8
 

 

  

O objetivo central neste capítulo é apontar metodologias acessíveis para pessoas com 

deficiência em situação de dependência e suas famílias na realização do trabalho 

socioassistencial no Centro-dia de Referência. Trata-se de sugestões e indicações de caminhos 

que podem ser seguidos, embora não componham um ñreceitur§rio fechadoò de metodologias 

e técnicas de atendimento e de registros, como um norteador de estratégias que podem ser 

adotadas no cotidiano serviço.   

Deve-se considerar antes de tudo, as especificidades e necessidades territoriais dos 

Centros-dia de Referência, a diversidade das demandas, a capacidade técnica em cada 

equipamento, a rede sociassitencial no território, dentre outros fatores. Sendo assim, 

apresentam-se caminhos, métodos, técnicas e instrumentos de trabalho que podem 

implementados conforme descritos, ou serem utilizados como referência para alternativas de 

abordagens. Ou seja, trata-se de elementos para a construção de metodologias acessíveis à 

compreensão, comunicação e participação, considerando as distintas deficiências e as 

necessidades de apoios nas situações de dependência (FONSECA, 2012). Neste contexto, 

deve-se complementar as observações com outras relativas à idade e sexo; às situações de 

risco por violação de direitos as quais estão inseridas os usuários; se as atividades serão 

realizadas dentro do espaço físico do Centro-dia ou em outros espaços na comunidade, no 

domicílio do usuário, dentre outros locais. Para tanto, são destacados princípios ético-

funcionais que devem nortear o serviço e as propostas metodológicas com respectivas 

sugestões de técnicas e instrumentos de registros.  

 

                                                 
8
 Contribuiu para a construção deste documento as discussões realizadas durante o grupo focal, em Brasília ï 

DF, no dia 6 de novembro de 2012, com o objetivo de colher subsídios sobre Metodologias Acessíveis no 

Serviço ofertado em Centros-dia de Referência. Este evento contou a participação dos gestores dos Centros-dia 

em fase de implantação nos Municípios de Belo Horizonte(MG), Campo Grande (MS), Curitiba (PR) e João 

pessoa (PB) e dos seus respectivos Estados, além de técnicos do MDS e do Ministério da Saúde; e das 

convidadas Ms. Maria Elisa Granchi Fonseca, Psicóloga, Arteterapeuta, especialista em Didática do Ensino 

Superior e especializada nas áreas da deficiência intelectual e do Transtorno do Espectro do Autismo, 

Consultora, atuando na Federação Nacional da APAEs e a Dra. Shirley Rodrigues Maia, Pedagoga, Doutora em 

Psicologia da Educação,Presidente do Grupo Brasil de Apoio ao Surdocego e ao Múltiplo Deficiente Sensorial, 

especializada na área de surdocegueira e múltiplas deficiências. 
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3.1 Princípios ético-funcionais e objetivos do trabalho socioassistencial com pessoas com 

deficiência e suas famílias no Centro-dia de Referência 
   

O Centro-dia de referência, enquanto equipamento especializado do SUAS, 

desempenha um importante papel na ofertar de um serviço de convivência, cuidados pessoas e 

fortalecimento de vínculos das pessoa com deficiência em situação de dependência e à sua 

família, por meio de: 

V  acolhida e escuta ativa e qualificada das reais demandas do usuário e sua família;  

V elaboração de plano individual e/ou familiar de atendimento; 

V realização de atividades grupais e sociais de convivência e fortalecimento de vínculos,  

no ambiente do serviço, no domicilio e na comunidade; 

V cuidados durante o dia para autonomia pessoal; 

V apoio e orientação ao cuidador familiar; 

V facilitação do acesso do usuário a outros serviços no território. 

Logo, trata-se de um serviço relevante na materialização da política pública de 

Assistência Social, que deve seguir alguns princípios ético-funcionais que garantam a 

efetivação das ações e o protagonismo do usuário como demonstrado a seguir: 

 

Figura 2 ï Princípios ético-funcionais do Centro-dia de Referência 

FONTE: Elaboração própria 
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O primeiro princípio, o da universalidade do acesso ao serviço na perspectiva do 

direito, tem por base a oferta pública do serviço de convivência e de cuidados pessoais nas 

situações de dependência uma oferta que, historicamente, foi de responsabilidade exclusiva 

das famílias. Este princípio se coaduna com a Política Nacional de Assistência Social na 

perspectiva da universalização dos direitos sociais, a fim de tornar o destinatário da ação 

assistencial alcançável pelas demais políticas públicas e, mais precisamente de garantir que 

todos tenham direito à proteção sociassistencial, prestada a quem dela necessitar, com respeito 

à dignidade e à autonomia do cidadão, sem discriminação de qualquer espécie ou 

comprovação vexatória da sua condição.  

A estruturação de cada Centro-dia de Referência deve primar pela garantia da 

qualidade do serviço observando os parâmetros estabelecidos nas Orientações Técnicas do 

mesmo, de 30 (trinta usuários) em atendimento por turno (manhã ou tarde, inclusive na hora 

do almoço), da presença da equipe técnica de referência, da observância das orientações sobre 

espaço físico, materiais, da adoção de metodologias acessíveis, da adoção de instrumentais 

facilitadores da organização do serviço, da avaliação de resultados, dentre outros princípios e 

diretrizes estabelecidas para os serviços.  

Ao implantar o Centro-dia de Referência o órgão gestor local deve ter conhecimento 

prévio sobre a demanda no território, porém é no cotiando do serviço que será verificada a sua 

capacidade de atendimento, o que significa dizer que a coordenação do serviço deve 

estabelecer estratégias de avaliação do serviço que seja capaz de sinalizar para o órgão gestor 

sobre a necessidade de ampliação da equipe, do espaço físico ou mesmo da estruturação de 

mais unidades do serviço no Município ou Distrito Federal, de forma a garantir a 

universalidade do acesso do mesmo.  

 

Considerando o perfil do público usuário do Centro-dia, constituído de jovens e adultos com 

distintas deficiências, em situação de dependência de cuidados de terceiros e os vários 

agravos desta condição decorrentes da convivência com situações de extrema pobreza, 

isolamento social e desassistência de serviços essenciais, dentre outras, deve-se atentar para 

que o Serviço em Centro-dia não se constitua em um serviço de caráter totalitário, 

substitutivo dos serviços de educação, saúde, trabalho, reabilitação e outros, se propondo a 

reunir os vários serviços destas áreas no mesmo espaço físico, se tornando em mais um 

espaço de isolamento social, mas sim, se constitua em um serviço socioassistencial 
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especializado da proteção social pelo risco em virtude da situação de dependência 

promovendo atividades de convivência, cuidados pessoais, apoio aos cuidadores familiares, 

construção da autonomia e ampliação da participação social, inclusive nos outros serviços no 

território.   

 

 Outro importante princípio é o da acessibilidade, conceito que vêm sendo norteador 

das políticas públicas para pessoas com deficiência em termos ampliados, no que diz respeito 

a eliminação de barreiras físicas (mobiliários, edificações, transportes), barreiras de 

comunicação e barreiras atitudinais, dentro da lógica da não discriminação das pessoas devido 

as suas deficiências. Recentemente, o Governo Federal afirma no Plano Viver Sem Limite
9
, 

que a acessibilidade: 

 

é um atributo do ambiente que garante a melhoria da qualidade de vida e deve 

estar presente nos espaços e na comunicação. Envolve a possibilidade de todas 

as pessoas conviverem de forma independente, com segurança e autonomia, 

nos espaços, mobiliários e equipamentos abertos ao público ou de uso público. 

Para que pessoas com deficiência utilizem, em igualdade de oportunidades com 

as demais pessoas, o meio físico, o transporte e a informação, são necessárias 

medidas apropriadas para efetivar a acessibilidade (BRASIL, 2012, p. 59). 

 

 

Neste contexto, o Centro-dia deve funcionar: 

V Em espaços físicos acessíveis, atendendo às normas técnica da ABNT, dentro dos 

princípios do desenho universal, com as devidas adaptações necessárias;  

V ofertando transportes acessível, quando necessário, que facilitem a locomoção e 

deslocamento dos usuários para as atividades realizadas no seu espaço de funcionamento, em 

diferentes espaços públicos e domícilio do usuário;  

V usando e desenvolvendo diferentes tipos de linguagem e formas de comunicação 

alternativa que viabilizem processos efetivos de escuta, acolhimento e atendimento de 

necessidades que estimulem a vida independente, com autonomia e segurança. 

O uso de tecnologias assistivas é outro princípio norteador do funcionamento do 

Centro-dia. O conceito de tecnologia assistiva é recente e tem como eixo a relação entre o 

                                                 
9
 No Plano Viver Sem Limite, existem várias ações específicas voltadas para a acessibilidade, sendo inclusive 

criada a Secretaria Nacional de Acessibilidade e Programas Urbanos (SNAPU), dentro do Ministério das 

Cidades, com o objetivo promover a inserção do tema acessibilidade urbana nos projetos governamentais da 

União, Estados, Distrito Federal e municípios, por meio da instituição de 

uma política nacional (BRASIL, 2012) 
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indíviduo e a tecnologia, no sentido desta aumentar, manter ou melhorar as habilidades da 

pessoa com limitações funcionais e sensoriais (ROCHA; CASTIGLIONI, 2005; BERSH, 

2008).  De modo geral, o termo vem sendo usado para identificar ño arsenal de recursos e 

serviços que contribuem para proporcionar ou ampliar habilidades funcionais de pessoas com 

defici°ncia e conseq¿entemente promover vida independente e inclus«oò (BERSH, 2008, p. 2) 

O conceito tecnologias que norteia as políticas públicas é o definido pelo Comitê de 

Ajudas Técnicas (CAT), da Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da 

República - SEDH/PR, instituído em 2006, sendo composto por grupo de especialistas 

brasileiros e representantes de órgãos governamentais, em uma agenda de trabalho:  

 

Tecnologia Assistiva é uma área do conhecimento, de característica 

interdisciplinar, que engloba produtos, recursos, metodologias, 

estratégias, práticas e serviços que objetivam promover a 

funcionalidade, relacionada à atividade e participação, de pessoas com 

deficiência, incapacidades ou mobilidade reduzida, visando sua 

autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social (Comitê 

de Ajudas Técnicas ï ATA VII apud BERSH, 2008, p.4). 

 

Para que a tecnologia seja considerada assistiva é preciso que auxilie no desempenho 

funcional de atividades, reduzindo incapacidades para a realização de atividades da vida diária 

e da vida prática, nos diversos domínios do cotidiano.  Isso a diferencia da tecnologia 

reabilitadora, por exemplo, que tem como foco auxiliar a recuperação de movimentos 

diminuídos. Assim, a tecnologia assistiva envolve tanto o equipamento ou instrumento 

concreto, quanto o conhecimento técnico requerido tendo como áreas de aplicação: 

adaptações para atividades da vida diária; sistemas de comunicação 

alternativa; dispositivos para utilização de computadores; unidades de 

controle ambiental; adaptações estruturais em ambientes domésticos, 

profissionais ou público; adequação da postura sentada; adaptações para 

déficits visuais e auditivos; equipamentos para  mobilidade; adaptações 

em veículos (ROCHA; CASTIGLIONI (2005, p. 99). 

 

Assim, são consideradas tecnologias assistivas equipamentos e instrumentos adaptados 

(lápis com cabo curvado mais grosso, apontador adaptado, leitores de tela, teclados adaptados 

etc.), roupas adaptadas, softwares e hardwares, chaves e acionadores especiais, aparelhos de 

escuta assistida, materiais protéticos, indicações luminosas ou sensoriais, pisos 

antiderrapantes, passagens e cruzamentos com indicadores, recursos audiodescritivos, 

serviços especializados, entre outras. A depender dos usuários da unidade Centro-dia, podem 
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ser necessárias tecnologias mais sofisticadas ou abordagens mais simplificadas como as 

adotadas nas propostas de Reabilitação Baseada na Comunidade (RBC)
10

, nas quais os 

recursos, as técnicas reabilitadoras, os técnicos e as tecnologias são adaptados às alternativas 

existentes no ambiente, na comunidade, feitas de material acessível, de confecção rústica e/ou 

caseira. Logo, a tecnologia passa a ser um meio facilitador para a autonomia e a vida 

independente, buscando equiparar oportunidades para todos por meio da superação de 

barreiras na relação entre o meio ambiente e a pessoa (ROCHA; CASTIGLIONI, 2005). 

               Outro princípio fundamental do serviço em Centro-dia é o da participação efetiva 

da família e da oferta de orientação e apoio ao cuidador familiar . Deve-se considerar o 

cuidador familiar, como sujeito de direito à proteção social em virtude da situação de risco 

por violação de direitos que o mesmo está exposto em decorrência: 

V Do stress pela exposição a prestação de cuidados prolongados; 

V  dos altos custos decorrentes da situação de dependência na família; 

V  da dificuldade de inclusão produtiva por não conciliar as atividades de cuidar com o 

trabalho;  

V do isolamento social da pessoa cuidada e do cuidador familiar;  

V do envelhecimento ou adoecimento do cuidador familiar; 

V da negligência nos autocuidados; 

V do risco de precarização dos cuidados ofertados; 

V da negligência, maus tratos, abando, violência, superproteção, institucionalização, ou 

outras situações de violação de direitos que o cuidador pode proporcionar à pessoa cuidada. 

            A justificativa da inclusão das reais demandas das famílias e do cuidador familiar no 

Plano de Atendimento Individual ou Familiar do usuário no Centro-dia implica na 

necessidade de ofertar um conjunto de atividades de apoio nos cuidados diários e no 

fortalecimento do papel protetivo da família que inclui ações de: 

V promoção da informação;  

V orientação sobre autocuidados do cuidador; 

                                                 
10

 RBC é uma metodologia de reabilitação simplificada surgida em 1979, por meio da Organização Mundial de 

Saúde (OMS) visando a promoção da conscientização e empoderamento da família e comunidade sobre as 

potencialidades locais e usos dos recursos disponíveis nos territórios para promover a reabilitação desenolveno 

tecnologias de baixo custo.  
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V de convivências realizados na Unidade, no domicílio e na comunidade; 

V  fortalecimento de vínculos familiares;  

V ampliação das relações sociais;  

V conhecimento e uso de tecnologias assistivas de convivência e autonomia;  

V conhecimento sobre a rede de serviços no território; 

V conhecimento sobre as possibilidades de inclusão produtiva; 

V orientações para fortalecimento do seu papel protetivo na família. 

Ressalte-se que a Política Pública de Assistência Social traz como uma de suas 

diretrizes a centralidade na família para concepção e implementação dos benefícios, 

serviços programas e projetos, sendo vista, portanto, como unidade central e integradora, 

instância coletiva, em relação a qual se incorpora uma atuação direta dentro do sistema de 

proteção social (CASTANHO E OLIVEIRA; WANDERLEY, 2004b).  Adotar centralidade 

na família implica considerar as distintas constituições, arranjos e dinâmicas familiares, 

inclusive fenômenos sociais contemporâneos como a progressiva redução do número de filhos 

por família, o envelhecimento populacional, o ingresso das mulheres no mundo do trabalho, 

dentre outros, e a repercussão sobre a capacidade de oferta de cuidados pelas famílias. Ainda 

neste contexto, as pactuações sobre como a família pode dar prosseguimento às orientações e 

adotar posturas de interação que promovem a autonomia e independência da pessoa com 

deficiência em distintos ambientes como a residência, comunidade e nas relações sociais 

significativas, devem fazer parte do trabalho do Centro-dia com as famílias contribuindo para 

a construção da autonomia da dupla pessoa cuidada e cuidador familiar.  

 

 

3.2 Processos de trabalho no Centro-dia de Referência: Acolhida, escuta ativa e 

qualificada 

 

 Seja por demanda espontânea, busca ativa, encaminhamentos dos demais serviços 

públicos ou de órgãos do Sistema de Defesa ou de Garantia de Direitos, as pessoas com 

deficiência e suas famílias deverão ter garantidas acolhida, a escuta qualificada e os 

encaminhamentos necessários, quer para atendimento imediato no Centro-dia, apoio nos casos 

com perfil de Centro-dia, mas que não podem ser incluídos imediatamente quer para receber 
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informações e encaminhamentos dos casos que não têm perfil de Centro-dia. Neste contexto, 

a acolhida é o atendimento inicial a ser ofertado que já vem sendo desenvolvida nos serviços 

socioassistencias do SUAS na perspectiva de reorganizar processos de trabalho num contexto 

interdisciplinar e de qualificar as relações trabalhador-usuário em parâmetros humanitários, de 

solidariedade e cidadania (FRANCO, BUENO, MERHY, 1999 apud HENNINGTON, 2005). 

Pode-se ainda afirmar que a acolhida constitui-se uma ñrede de conversa­»esò, contemplando 

diferentes concepções de integralidade do outro (usuário), superando o monopólio do 

tradicional diagnóstico de necessidades deste pelos profissionais (TEIXEIRA, 2005). A figura 

3 apresenta uma sugestão de fluxo a partir do recebimento e da acolhida da demanda e seus 

encaminhamentos. 

 

 

 

 

Figura 3 ï Fluxos de atendimento no Centro-dia de Referência 

Fonte: Elaboração própria 

Logo, cabe ressaltar, que este momento inicial de acolhida não é uma anamnese ou 

avaliação diagnóstica, uma vez que estes procedimentos são do campo da saúde. Trata-se de 

um procedimento inicial dos serviços socioassistencias do SUAS caracterizado por um 
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momento importante de aproximação para perceber e identificar informações relevantes sobre 

a história de vida familiar e social, as necessidades no cotidiano, a situação de dependência 

relatada pela pessoa com deficiência e sua família, as situações de risco por violação de 

direitos por ventura existentes e os possíveis fatores de agravamento e também para 

identificar desejos e sonhos e potencialidades para a realização dos sonhos. Para isso, deve-se 

trabalhar com a escuta ativa e qualificada dos usuários, que se sugere ser realizada por 

duplas de profissionais de nível superior da equipe do Centro-dia, devendo sempre 

haver a presença do Assistente Social.  A presença do Assistente Social justifica-se para 

assegurar a dimensão da avaliação das situações de vulnerabilidade e risco por violação de 

direitos as quais este usuário e sua família estão inseridos ou expostos. 

A escuta torna-se ativa na medida que busca compreender e significar os sentidos das 

mensagens relacionadas às necessidades e demandas das pessoas com deficiência e sua 

famílias.  É qualificada na medida em que desde o primeiro contato promove seguranças para 

os demandantes do serviço no sentido de estarem assegurados que há uma 

corresponsabilização e criação de vínculos dos que ali estejam escutando no sentido de dar os 

devidos encaminhamentos que produzam maior participação e autonomia dos usuários, 

conforme demonstrado na figura a seguir: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4 ï Processo de acolhida, escuta ativa e qualificada e encaminhamentos 

Fonte: Adaptado de Aracaju (2003) apud Cavalcante Filho et all. (2005, p. 315). 
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A escuta ativa e qualificada requer que os profissionais procurem livrar-se de visões 

dicot¹micas, de modo a valorizar a ñarte de escutarò ou escuta ativa, j§ que as mesmas coisas 

e situações vividas por diferentes pessoas podem ter sentidos diferentes.  Logo, em contextos 

complexos e multiculturais, a capacidade de escutar o outro torna-se uma porta de acesso a 

novas formas de enxergar o mundo, sendo a fonte de conhecimento e descoberta 

(GIANNELLA; MOURA, 2009).  Na escuta ativa e qualificada feita no acolhimento as 

pessoas com deficiência, coloca-se o desafio dos profissionais colocarem entre parênteses 

possíveis certezas, buscando qualificar o ponto de vista de quem está sendo escutado, abrindo 

possibilidades ara interpretar e filtrar as reais demandas, bem como enxergar distintas 

possibilidades para a diminuição da dependência, aumento da autonomia e participação.  

Tendo esta vis«o, ño conflito n«o ® mais algo perigoso e de se evitar e sim um recurso que nos 

dá acesso a visões de mundo prestes a serem indagadas. É claro, para que isto seja possível, 

temos que treinar a capacidade de deparar o desconhecido e a ansiedade que ele traz juntoò 

(GIANNELLA; MOURA, 2009, p.36).   

  A escuta ativa e qualificada do cuidador familiar da pessoa com deficiência é o início 

de parceiras em potencial, na perspectiva do apoio necessário e da valorização de esforços. 

Mães, pais, avós, irmãos e outros familiares são parceiros importantes para a qualidade dos 

serviços públicos de proteção social. A partir da escuta dos familiares e, principalmente, do 

cuidador familiar é possível concluir que eles têm o desejo de cuidar, a consciência de suas 

responsabilidades e da importância do seu papel protetivo na família, mas necessitam de 

apoio do serviço para melhor compreensão deste cotidiano e diminuição do isolamento social 

comum neste contexto. As mães, por exemplo, são grandes aliadas na organização de serviços 

que tenham como objetivos cuidar dos seus filhos com deficiência e delas, na condição de 

cuidadoras, ñconsiderando o fato de que tais linhas de apoio possam ofertar atendimento 

especializado, informações e suportes que contribuam para a conciliação dos cuidados na vida 

familiar, pessoal, trabalho e autonomiaò (CRUZ, 2011, p. 101). A seguir, apresenta-se 

algumas regas de escuta para qualificar o processo. 
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QUADRO 06 ï Arte de Escutar: algumas regras para qualificar o processo 

Regras da arte de escutar 

 

1º. Não ter pressa de chegar às conclusões. As conclusões são a parte mais efêmera da 

pesquisa. 

2º. Aquilo que você vê depende de seu ponto de vista. Para conseguir se dar conta de seu 

ponto de vista, você deve mudar de ponto de vista. 

3º. Se você quer compreender o que o outro está dizendo, deve assumir que ele tem razão e 

pedir-lhe para que o ajude a ver as coisas e os eventos pela perspectiva dele. 

4º. As emoções são instrumentos de conhecimento fundamentais, se soubermos compreender 

sua linguagem. Elas não te informam sobre o que você vê, mas sobre o seu jeito de observar. 

O código delas é relacional e analógico. 

5º. Um bom ouvinte é um explorador de mundos possíveis. Os sinais mais importantes são 

aqueles que se apresentam à consciência como insignificantes e desconfortáveis, marginais, 

porque incongruentes com suas próprias certezas. 

6º. Um bom ouvinte assimila prazerosamente os paradoxos do pensamento e da comunicação. 

Enfrenta o dissenso como ocasião para exercitar-se em um campo que o apaixona: a gestão 

criativa do conflito. 

7º. Para tornar-se especialista na arte de escutar, precisasse adotar uma metodologia 

humorística. Mas quando você aprende a escutar, o humor apresenta-se naturalmente. 

 FONTE: Sclavi (2000) apud Giannella, Moura (2009, p. 45-46). 

 

 O processo de escuta ativa e qualificada pode ser orientado por algumas questões-

chave trazidas no Roteiro Orientador do Processo de Acolhimento e Escuta Ativa e 

Qualificada (APÊNDICE A).   Deve-se salientar que não se trata de mais um simples roteiro 

de entrevista, a ser preenchido como um ñdiagn·stico inicialò. Pode ser usado como um 

instrumento para guiar a conversa e escuta inicial do demandante do serviço.  O roteiro visa 

identificar as principais demandas e necessidades de cuidados, tendo o foco na pessoa em si e 

não na deficiência. As perguntas sugeridas são direcionadas para a compreensão de algumas 

dimensões: acesso ao serviço, história de vida familiar, educação escolar, moradia, recreação 

e lazer, convivência na comunidade, vida adulta, comunicação, mobilidade, dentre outros. 
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A escuta ativa e qualificada do usuário permite uma primeira análise pela dupla de 

profissionais que procedeu a acolhida sobre as possibilidades de atendimento das demandas 

apresentadas por meio dos serviços prestados pelo Centro-dia. Para complementar as 

informações a pessoa com deficiência e sua família orienta-se o preenchimento do 

Formulário d e Identificação do Usuário e Família (APÊNDICE B).  Este instrumento 

deve ser preenchido com a participação do usuário e do seu responsável, realizando mais de 

uma entrevista.  

Salienta-se que a depender do caso, principalmente, os que venham por 

encaminhamentos dos outros serviços da rede SUAS, muitas das informações deste 

formulário já devem existir e podem ser obtidas por meio dos cadastros/prontuários 

existentes. Cabe aos profissionais buscarem tais informações antes de um novo momento de 

escuta, para coletar novas informações, confirmar ou atualizar outras.   

          Quando tratar-se de casos, cuja prioridade é o encaminhamento a outros serviços no 

território como avaliação médica, segurança pessoal e outros, o Centro-dia deve orientar o 

usuário sobre outras possibilidades de atendimentos no território, sempre verificando se é 

possível fazer articulações que favoreçam o acesso do usuário a outros serviços, considerando 

que o Centro-dia está referenciado a um CREAS, matriciado ao SUS e integra uma rede 

articulada de serviços no território.    

 

3.3 Construção coletiva do Plano de Atendimento Individual ou Familiar no Serviço 

Centro-dia de Referência  

 

A construção do Plano de Atendimento Individual ou Familiar é um processo 

importante dentro do serviço que envolve a equipe multiprofissional, a pessoa com 

defciiência, o cuidador familiar e familiares, a partir da acolhida, da escuta ativa e qualificada 

e, como tem caráter dinâmico de orientação na atuação do serviço com o usuário, a sua 

construção pode ser subsidiado com variadas técnicas de escuta, conhecimento e 

aproximação. Para tanto é importante conhecer o usuário a partir da sua própria apresentação. 

Pergunte para ele, por exemplo: 

V Como se comunica; 

V quais estratégias que utiliza para receber e integrar a informação; 
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V quais adaptações são necessárias para ajudar que ele participe mais ativamente das 

atividades; 

V o número de ambientes na qual ele(ela) estão inseridos(as) (casa, escola e comunidade); 

V  quais as preferências, capacidades e necessidades;   

V quais tipos de apoios que a pessoa precisa para ter uma participação ativa; 

V como se relaciona com os outros; 

V como funciona em atividades  naturais e baseadas em rotinas. 

Fonte: Maia (2012 pg.5,6) 

Existem várias técnicas de escuta dos usuários, dentre elas é a construção de MAPs 

(mapa), técnica que permite mapear de modo visual e lúdico as percepções sobre capacidades, 

interesses e preferências da pessoa com deficiência e das pessoas envolvidas no seu ciclo 

social, como alguém da família, vizinhos etc. Centra-se nos ambientes onde a pessoa vive, 

com quem convive, suas capacidades e desejos, etc permitindo um planejamento baseado nas 

experiências naturais, nos interesses, nas preferências, sonhos e expectativas dos usuários e 

das pessoas a sua volta em relação a ele.  

Os MAPs são recursos educacionais utilizados para identificar questões do presente, 

sonhos de futuro e possibilidades de contribuições para alcançar o desejado. Trata-se de um 

recurso já testado em contextos escolares e que pode ser adaptado para o âmbito do serviço 

socioassistencial do Centro-dia. Podem participar do processo de construção dos MAPs a 

pessoa com deficiência e as pessoas que conhecem e se interessam pela pessoa com 

deficiência (a família, a equipe do Centro-dia, membros da comunidade e outros (MAIA, 

2012).  

A técnica é recomendada com o objetivo de motivá-los a identificar e externar 

impressões pessoais, expectativas, desejos e possibilidades, na perspectiva de planejamento 

para concretização dos desejos imediatos e de futuro da pessoa com deficiência, as 

dificuldades, possibilidades e como cada participante pode contribuir para que estes desejos se 

efetivem.  Durante a atividade de construção dos MAPs é possível observar o que cada 

participante pensa e deseja com relação à pessoa com deficiência, como ele mesmo pensa 

sobre ele mesmo e, ao mesmo tempo, como cada um pode contribuir para a consecução dos 

objetivos pactuados como prioritários o que, não só cria possibilidades, como serve para 

ajustar expectativas de cada integrante do grupo. As prioridades identificadas e as 

contribuições pactuadas podem integrar o Plano Individual ou Familiar de Atendimento. 
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Os MAPs podem ser utilizados para registrar aspectos relativos à comunicação, 

preferências, histórias de vida, escolhas, relações sociais, sonhos, lugares visitados ou que 

deseja visitar, saúde e outros. (MAIA, 2012).  A seguir, um exemplo de atividade usando o 

MAPs.  

 

Figura 5 ï Exemplo de MAPs realizado com pessoa com múltipla deficiência  

Fonte: Maia (2012) 

 

No caso do exemplo trazido na figura 5, percebe-se que a figura que representa Renan, 

um jovem com múltipla deficiência é um pombo, representando a paz e tranquilidade que vive 

a pessoa.  Renan expressa que gosta de passear, comer, telefone celular, brincar, música, 

tomar banho e massagem.  Não gosta de ficar sozinho e, quando isso ocorre, fica nervoso e, 

geralmente, ñestranha as pessoasò quando est§ nessa situa­«o. Tais informações foram 

coletadas segundo informações da própria pessoa com deficiência, seus pais e professores. 

Cada um destes tinha sonhos diferentes para Renan. A família queria que ele se alfabetizasse, 

os professores acreditavam que devido a sua idade deveriam prepará-lo para que trabalhasse, 

e Renan disse que queria apenas ñandar e ser um adulto normalò.  Assim, na constru­«o deste 

MAPs foi possível verificar percepções e expectativas distintas sobre Renan, sendo 
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recomendável ajustá-las e planejar estratégias para o alcance dos objetivos pactuados no 

grupo. 

As observações devem ser realizadas centradas nas atividades naturais e cotidianas da 

pessoa com deficiência, de modo contínuo, holístico e interativo. Para criar o MAPs é preciso: 

 

1) Avaliar com enfoque na participação da família e nos serviços da comunidade. 

2) Realizar em conjunto com as pessoas que conhecem bem a pessoa com deficiência e se 

possível com a sua presença. 

3) Pensar em ñvamos ver comoò, em conjunto, podemos tornar poss²vel a realiza­«o dos 

sonhos? 

4) Planejar a implementação de um plano positivo, que aumente a qualidade de vida do 

jovem ou adulto com deficiência no futuro. 

5) Avaliar com base nos acontecimentos e atividades diárias em que a pessoa com 

deficiência participa efetivamente. 

Fonte: Maia (2012) 

          

           A seguir mais um exemplo de MAPs representado pelas figuras 6 e 7. 

 

 Figura 6 ï Exemplo de MAPs realizado com mãe de pessoa com múltipla deficiência 

FONTE: Maia (2012) 
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Figura 7 ï Imagens representativas para elaboração de MAPs com profissionais e 

pessoas com deficiência 

Fonte: Maia (2012) 

 

O exemplo trazido nas figuras 6 e 7 se refere a um MAPs da Júlia, uma garota com 

múltipla deficiência, realizado a partir de informações fornecidas pelos pais. Para os casos 

com dificuldade de compreender, escrever ou falar pode-se utilizar imagens como as da 

Figura 9. Nota-se na Figura 8 que o ponto de partida para a construção do MAPs da Júlia foi 

uma imagem desenhada por ela e por sua mãe (uma linda declaração de amor). Ao redor 

destas, estão sinalizados visualmente seus gostos, preferências, desejos e sonhos (nuvem), 

usando algumas legendas imagéticas.  

Ao definir o objetivo do MAPs, deve-se escolher quem participará da elaboração e 

quais as imagens que codifiquem determinadas significações no processo para cada um dos 

atores que estejam participando.    

 A seguir, podem ser visualizados dois exemplos de MAPs realizados com pessoas com 

deficiência e profissionais tendo como referência as legendas apresentadas na Figura 8. 

 

 

O que gosto O que não gosto Sonhos (futuro) Desejos (imediatos)

É indiferente

Como ele (a) é

(características)
Do que ele (a) 

gosta
Do que ele (a) 

não gosta

Tem manias
Fica nervoso Tem medo

Desejo

(Imediato)

Da Pessoa com Deficiência:

Do profissional:

O que gosto O que não gosto Sonhos (futuro) Desejos (imediatos)

É indiferente

Como ele (a) é

(características)
Do que ele (a) 

gosta
Do que ele (a) 

não gosta

Tem manias
Fica nervoso Tem medo

Desejo

(Imediato)

Da Pessoa com Deficiência:

Do profissional:

 



76 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 8 ï Exemplos de MAPs envolvendo profissionais e pessoas com deficiência e valendo-

se de imagens 

FONTE: Maia (2012) 

A escolha das imagens fica a critério da equipe, devendo ser as mais adequadas aos 

repertórios e faixas etárias dos participantes, de modo que sejam atribuídos significados e 

significantes a estas. Lembrar-se que, apesar de ser uma atividade que usa do lúdico, deve-se 

evitar estímulos que infantilizem os jovens e adultos com deficiência.  

Na figura 9, demonstra-se outro quadro de referência escolhido para trabalhar com 

adolescentes e jovens.  
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Figura 9 ï Imagens representativas para elaboração de MAPs com profissionais e pessoas 

com deficiência adolescentes e jovens. 

FONTE: Maia (2012) 

 

 Após criado o MAPs os profissionais devem sistematizar e registrar as informações 

deste, podendo usar o Registro de MAPs (APÊNDICE C). Deste modo, pode-se contar com 

registros visuais e escritos que facilitarão as análises iniciais e criação do Plano de 

Atendimento Individual ou Familiar , com o objetivo de ofertar atendimentos no Centro-dia 

com base nas reais demandas, possibilidades e apoios aos usuários.  

 Outro importante Instrumento de Coleta de Informações sobre o Perfil das 

Necessidades de Cuidados das Pessoas com Deficiência em Situação de Dependência 

(APÊNDICE D) e que pode servir de subsídio para a elaboração do Plano de Atendimento 

Individual ou Familiar (APÊNDICE E)  será apresentado a seguir. Sem prejuízo da 

importância da identificação da necessidade de apoio nas atividades instrumentais de 

convivência, autonomia e participação social da pessoa com deficiência em situação de 

dependência, este instrumento foi organizado a partir de uma proposta elaborada por Rubioli 

(2003), traduzido e adaptado pela Ahimsa (2003).  Trata-se de uma série de observações 

relativas à necessidade de apoios em atividades básicas, ou seja, nos atos cotidianos de vida 

diária como alimentar-se, vestir-se, cuidados pessoais no banheiro, asseio, conceito de 

dinheiro, manejo na cozinha, preparação de comidas, saídas na comunidade, realização de 

Quem ele é 
(características) 

 

      Gosta       Não gosta Quem ela é 
(características) 

 

Desejo       
(imediato) 

    Tem manias 

Sonho 
(Futuro) 

      Tem medo    Fica nervoso 

   Indiferente 
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compras, comunicação, mobilidade, sentimentos, consciência da sexualidade, dentre outros, 

com os indicativos de: I  ï Independente; PA ï necessita de pouca ajuda; MA  ï necessita de 

muita ajuda e N ï não observa habilidade 

           Este instrumento de registros não é uma escala e não tem o objetivo de valorar o 

nível de dependência e sim de registrar as áreas eleitas como importantes e as necessidades 

de apoio informações importantes para serem integradas no Plano de Atendimento 

Individual ou Familiar . Pode ser adaptado ao perfil dos usuários, às atividades do serviço e 

as peculiaridades do território de localização do Centro-dia de Referência e integra o 

APÊNDICE D deste documento.  

 Desta forma, a construção efetiva do Plano de Atendimento Individual ou Familiar 

pela equipe do Centro-dia de Referência deve valer-se, além da escuta ativa e qualificada do 

usuário e sua família (se possível), das informações constantes dos instrumentais 

facilitadores da organização do serviço: 

 

V Roteiro orientador do processo de acolhida, escuta ativa e qualificada do usuário - 

(APÊNDICE A);  

V Sugestão de formulário identificação do usuário e sua família (APÊNDICE B);   

V Modelo de registros de MAPs (mapas de desejos, perspectivas e possibilidades 

(APÊNDICE C);  

V Modelo de instrumento de coleta de informações sobre o perfil das necessidades de 

cuidados da pessoa com deficiência em situação de dependência  (APÊNDICE D). 

V Modelo de roteiro para elaboração do Plano de Atendimento Individual ou Familiar -  

APÊNDICE (E). 

           Como já referenciado neste documento, o Plano de Atendimento é dinâmico, podendo 

ter uma programação semestral de atendimento, prevendo objetivos e metas, prazos de 

curto, médio e longo prazo, quadro de atividades de acordo com as rotinas de trabalho 

estabelecidas (cuidados pessoais, dinâmicas de socialização, oficinas artísticas, recreação e 

lazer, trabalhos em grupo, atendimentos individuais, saídas na comunidade, atividades no 

domicílio, dentre outras) e de indicadores de avaliação.  

            Considerando os perfis dos usuários, os Planos de Atendimento devem prever 

períodos para determinadas atividades.  Assim, por exemplo, uma oficina de música que seja 
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ofertada em um semestre em parceria com uma Universidade, não necessariamente, deve 

ocorrer em todos os semestres. 

 

O que deve ser aferida (resultado) com relação ao serviço em termos de prazo são as 

superações das situações de dependência, diminuição de vulnerabilidade e risco e de direitos 

violados e se as aquisições contribuiram para a construção da autonomia para a superação das 

berreiras, para que o afastamento do usuário do serviço não promove a reincidência de riscos.  

 

         Os objetivos no Plano de Atendimento devem ser flexíveis (podendo ser alterados 

quando necessário), individualizados (devendo atender as necessidades especificas do 

usuário) e voltados para os pontos fontes (linha de base) (FONSECA, 2012), enfatizando 

quais as principais aquisições dos usuários e suas famílias e seguranças que se pretendem 

obter com a implementação do plano.  

A elaboração do Plano de Atendimento e seu redimensionamento, além de ter por base 

instrumentos como os até aqui citados, devem ser realimentados pela: 

1. Continuidade da escuta ativa e qualificada durante todos os atendimentos, buscando 

compreender preocupações, necessidades e demandas expressas pelas famílias e 

pessoas com deficiência. Recomenda-se ñn«o d§ ¨s questões sociais um tratamento de 

exterioridade ¨ vida pessoal cotidianaò; 

2. Construção coletiva de alternativas pelos participantes, com identificação de 

demandas comuns pelos próprios familiares e profissionais; 

3. Garantia da capilaridade necessária à penetração territorial do Centro-dia pela 

sua articulação com movimentos sociais e entidades presentes no território, no sentido 

de construir parcerias;  

4. Nucleação da sociabilidade na comunidade de modo que se ofereçam oportunidades 

de apoio e relações sociais com outros serviços e grupos, que muitas vezes são 

restringidas por alguns fatores, tais como a falta de informação, acessibilidade, 

insegurança e violência urbanas etc. (CASTANHO E OLIVEIRA; WANDERLEY 

(2004b); 

5. Interação com a família nos cuidados, orientação e realização de atividades 

envolvendo o domicílio e na comunidade. 
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3.4 Atuação interdisciplinar no Serviço ofertado em Centro-dia de Referência e a 

educação permanente da equipe multiprofissional  

  

Como já abordado neste documento, o Centro-dia funcionará com uma equipe 

profissional de referência composta por 01 Coordenador, 01 Assistente Social, 01 Terapeuta 

Ocupacional, 01 Psicológico e 10 cuidadores (profissionais de nível médio), para cada grupo 

de 30 usuários / turno.  Por se tratar de um serviço socioassistencial de caráter interdisciplinar, 

na atuação da equipe é necessário que haja a troca de informações e conhecimentos oriundos 

das distintas formações e experiências profissionais. Deve-se transferir métodos conhecidos 

pelos profissionais em suas distintas expertises, porém, não imperando um sobre outro, de 

modo que haja parceria e mediação dos conhecimentos parcelares, que criem novos saberes 

em torno de cada pessoa com deficiência e suas famílias. Deste modo, pode-se criar um 

atendimento interdisciplinar, focado no desenvolvimento de atividades individuais e em 

grupo, cuja finalidade não será terapêutica, reabilitadora ou escolar, mas a promoção da 

convivência necessária para o desenvolvimento da participação e aumento da independência e 

autonomia, conforme pode ser demonstrado na figura. Obviamente, muitas das atividades 

desenvolvidas no Centro-dia poderão ter efeitos educativos, terapêuticos, por exemplo, 

atividades culturais, porém, esta não será a finalidade do serviço. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 10 ï Lógica interdisciplinar para atuação da equipe com foco na independência, 

participação, autonomia e proteção social da pessoa com deficiência 

FONTE: Adaptado de Fonseca (2012) 
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